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1 - Introdução 

Após a Primeira Guerra Mundial, nos anos 20 e 30, iniciou-se um processo 
através do qual se estruturou a política agrícola das economias industrializadas 
contemporâneas e começou a se configurar o sistema agroalimentar mundial, 
especialmente nas suas componentes mais poderosas. 

O objetivo das políticas que, naquela época, começaram a se delinear foi a 
integração do Setor Primário em sistemas econômicos cujo eixo condutor já tinha 
se deslocado, ou, mais exatamente, estava continuadamente se deslocando, em 
direção à indústria e ao Setor Terciário. Ao mesmo tempo, começaram a mudar 
radicalmente os determinantes tradicionais do processo de acumulação na 
agricultura. 

Essa foi uma mudança progressiva, que afetou o conjunto dos países industria­
lizados, se bem que as formas com as quais a mesma foi realizada dependeram das 
características originais dos diferentes sistemas agrícolas nacionais, da disponibili­
dade de recursos, dos diversos antecedentes históricos, das caracteristicas insti­
tucionais e sociais, das dimensões e da estrutura das economias e do papel que 
desempenharam no plano internacional. 

Observando-se, em conjunto, a mudança ocorrida e as políticas que acompa­
nharam essa mudança, pode-se afirmar que, no grupo dos países industrializados, 
se configurou um "ciclo", iniciado nos anos 20 e que se estendeu até a década em 
curso, para o qual muitos fatores deixam entrever a sua controvertida e lenta 
conclusão. 

o tema deste trabalho (que será publicado na Itália de forma ampliada) é objeto de uma pesquisa em 
curso, iniciada no Amherst College, em Amherst, Massachussets, USA, O texto foi traduzido do 
espanhol por Marie Anne Macadar Moron. 

Professor da Faculdade de Economia Terra Universitá degli Studi di Roma. 



No mínimo, quatro fatores contribuem para configurar um "ciclo" que integra 
as particulares vicissitudes agrícolas contemporâneas dos países industrializados: 
a coincidência do período inicial, o caráter das políticas realizadas, a presença de 
uma realidade hegemônica, a ruptura dessa hegemonia e a significativa homogenei­
dade dos problemas que surgiram nos anos recentes. 

Em primeiro lugar, em todos os sistemas econômicos desses países, no início 
dos anos 20 e 30, pode-se, de uma maneira muito aproximada, situar o ponto de 
partida da mudança decisiva em relação ao período anterior, caracterizado pela 
preponderância do Setor Primário na determinação dos caracteres estraturais e 
sociais das diversas economias (com a óbvia exclusão do Reino Unido). 

Sempre nos anos 20 e .30, surgiu um segundo traço comum às diversas agricul­
turas nacionais, que talvez seja o mais característico do "ciclo", mesmo com todas 
as possíveis diferenças de grau e de eficácia. O mesmo consiste no fato de que o 
Setor Primário, nesse período, transformou-se por toda parte, claramente, num setor 
administrado centralmente, como conseqüência de uma forte atribuição de res­
ponsabilidade direta por parte do Estado, Esse dado constitui o fundamento da 
estrutura das políticas do setor, realizadas e mantidas sem interrupção, no substan­
tivo, até hoje. Podem ser considerados exemplos relevantes desse processo desde 
os casos de controle mais ou menos generalizados do mercado (New Deal norte-
-americano. Marketing Boards ingleses) até aqueles mais extremados da autarquia 
italiana e do coletivismo soviético. 

U m terceiro e importante elemento que caracteriza o "ciclo" é dado pelo fato 
de que, no âmbito temporal (a partir dos anos 20 e 30 até a década atual, de fim de 
século), se cumpre um processo completo e claramente definido. Em síntese, o 
"ciclo" abriu-se com a evidência da hegemonia de uma única agricultura potente 
— a norte-americana —, que, sem dúvida, se impõe sobre as outras, para depois ir 
definhando gradativamente, no que parece ser a atual fase final do "ciclo" 

Finalinente, concorre para a identificação de um "c ic lo"— que pode se situar 
exatamente entre os anos 20 e 30 e a década de 90 — a não irrelevante conjunção 
atual de fatos: que parecem levar ao esgotamento do conjunto de elementos e de 
experiências aperfeiçoadas no início e desenvolvidas de forma sucessiva de maneira 
diferente. Efetivamente, fica evidente que o fim daquele "ciclo" está próximo, pelos 
seguintes fatos: quer-se revisar o apoio à agricultura inicialmente implantado; 
discutem-se barreiras protecionistas e tarifárias que têm as suas raízes naquele 
período inicial; a hipótese coletivista fracassa nos países do Leste; a agricultura 
modifica sua função e suas "dimensões" em relação ao restante da economia; 
surgem novas variáveis e novos vínculos (principalmente ambientais); e inicia-se 
um novo fluxo de inovações tecnológicas de resultados ainda completamente 
imprevisíveis. 

Trata-se, portanto, de um processo profundo, que transcende e condiciona, ao 
mesmo tempo, o desenvolvimento de todas as agriculturas nacionais e que deve ser 
visto e estudado como um fenômeno geral de longa duração, no qual cada caso se 
enquadra comparando seu próprio desenvolvimento como parte integrante de um 
cenário substancialmente único. 



2 - Um ciclo a quatro fases 

2,1 - Premissa 

Se fosse possível proceder à análise detalhada das tendências geiais de longa duração 
relativas à evolução das rendas e da ocupação por setores produtivos, seria fácil verificar 
qnc aparecem não só caminlios homogêneos, mas também coincidências básicas dos 
fenômenos que caracterizam a evolução da agricultura dos países industiiíüizados, Isso pode 
ser comprovado, apesar das enormes diferenças no que diz respeito aos modelos de 
desenvolvimento agricola e aos determinantes específicos dos diversos sistemas nacionais 

Sem considerar esses aspectos, pode-se sustentar, de qualquer modo, que o momento 
decisivo de mudança no desenvolvimento da agricultma da maioria dos países industriali­
zados se situa em tomo dos anos 20 e 30. época na qual identifícam-se um forte salto 
qualitativo nas formas e na intensidade do desenvolvimento agiícola e, principalmente, unia 
mudança tanto na esfera social como na econômica d;i contribuição da mesma ao processo 
de acumulação geral Naquela época, impl;mtaram-se as raízes das linlias de política agiícola 
sucessivamente implementadas e da estrutura da agricultura atual. Ao periodo inicial que 
começou naqueles anos — e, paralelamente, às tendências gerais anteriomiente indi­
cadas — sucederam-se diversas fases que, no seu desenvolvimento, configuram o "ciclo" 
anteriomiente mencionado Um "ciclo" no sentido de que a situação estabelecida naquela 
oportunidade e as forças postas em ação evoluíram mais tarde, com uma relativa continni-
dade, ao longo de várias décadas, levando à conclusão do processo de assimilação da 
agricultura pelos outros setores produtivos. 

As fases que se sucederam no curso do ciclo evolutivo contemporâneo da agricul­
tura dos países industrializados podem ser definidas através dos fenômenos cuja 
presença relativa tem diferenciado amplamente um período do outro, mesmo ocorrendo 
cada fenômeno ao longo de um mesmo processo de desenvolvimento e não se esgotando 
completamente no âmbito de uma única fase 

Em primeiro lugar, como já foi apontado anteriomiente, entre o final dos mios 20 c o 
início da década seguinte, pode-se situar uma primeira fase, na qual íbi realizada uma 
extensa ação de reorganização do Setor Primário dos países industrializados a tnn cs 
da intencnção estatal Essa intervenção implantou os pilares de todo o complexo edifício 
dc políticas constniído ao longo dos anos seguintes e que implicaria, continuadamente, uma 
radical transfomiação do setor nesses países, cujos efeitos se estenderiam à escala mundial 

Na continuação dessa fase, no inicio de 1940 e depois, mais intensa c exlensaniente. 
do Segundo Pós-Guerra até toda a década dos 60, sob o signo da hegemonia norte-ameri­
cana, surgiu um grande processo dc "modcraização" do Setor Primário Através dele, 
alterararn-se, em primeiro lugar, os vínculos tecnológicos e sociais (onde existiam), que 
constituíam os principais detemiinantes do tradicional atraso da agricultura, o que pemiitiu, 
sucessivamente, liberar e forçíir a potencialidade produtiva do setor Nesse período, 
consolidou-se a hegemonia norte-americíuia sobre todo o sistema agroalimentar mundial 

As formas de apoio à agricultura nos países industrializados foram se aperfeiçoando e 
niultiplicaiido-se após a década de 60 para fazer frente a uma fase de nimor dinamismo 
ecoiiôiiuco e de crescente competitividade internacional: a fase da progressiva m ptura do 



2.2 - A agricultura, setor centralmente administrado 

As tendências que amadureceram nos anos 20 constituem a premissa do novo 
padrão de desenvolvimento agrícola contemporâneo. Nesse período, começou concre-
tamente —para todas as economias que formam (ou formarão) a área agrícola poderosa 
do planeta — imi processo de reorganização do setor por meio da intervenção estatal 
Uma reorganização que se impõe depois que a grande críse transformou as ordens 
econômicas e sociais dos sistemas oríentados para o desenvolvimento industríal. De 
fato, é esse o modo como, na agrícultura, é efetuada a relação Estado—mercado, que 
representa o dado principal do período no contexto de mudança geral relativa ao papel 
da intervenção pública na economia. 

Trata-se de um processo que afetou tanto as economias de mercado como as 
planejadas. De fato, os últimos anos da década de 20 e os do início da década seguinte 
foram os anos do New Deal nos EUA, do planejamento na União Soviética, do reforço 
do protecionismo, da autarquia fascista na Itália e das diferentes formas de economia 
controlada na Europa. E cada um desses momentos teve sua particular conseqüência 
no Setor Primário, no sentido de uma definitiva e mais ou menos direta responsabilidade 
do Estado na sua gestão econômica. Essa intervenção tem representado, desde então, o 
instramento-base para impor a hegemonia das agrículturas dos países industríalizados 
ao resto do Mundo. Em síntese, tomando-se, com uma certa aproximação, um interes­
sante conceito de Braudel, pode-se afirmar que, com o estabelecimento de uma 
estendida e generalizada administração centralizada da agricultura, nos anos 20 e 
.30 se colocaram as bases para a configuração da "economia-mundo" agrícola contem­
porânea ou da estmtura atual da nova ordem internacional no setor agroalimentar. 

Nesse período, o traço que marcou em muitos aspectos os diversos "modelos" de 
agricultura dos países em vias de uma sólida industríalização consistiu na tentativa de 
definir e controlar, conforme as modalidades próprias de cada um dos diferentes 
sistemas econômico-sociais e institucionais, a funcionalidade do setor agrícola dentro 
das novas estratégias de desenvolvimento econômico, Nas economias ocidentais, o 
choque da Grande Crise e os processos subseqüentes de reestraturação exigiram manter 

modelo hegemônico, durante a qual se deu uma perda gradual do caráter unipolar do 
sistema agroalimentar mundial. Paralelamente, e ainda em contraposição parcial à agricul­
tura norte-americana, foi se consoüdando um pólo europeu particularmente dinâmico. Toda­
via, tanto nos sistemas particulares como no conjunto, o setor adquiriu a característica de 
integração e de inter-relação cada vez maiores com o resto da economia, inclusive na presença 
de níveis tectwlógicos e caracteres estmturais notavelmente diferenciados. 

O início da úUima fase — ainda inconclusa — do "ciclo", no qual amadurece a 
crise do modelo hegemônico, coincide basicamente com a década de 80. Caracteri­
zou-se pelas condições particularmente difíceis na gestão dos intercâmbios internacio­
nais e de cada uma das políticas nacionais e pela manifestação de uma tendência a uma 
configuração multípolar do sistema agroalimentar mundial. 



a demanda controlada no conjunto do sistema. Isto é, existiram fortes e nimierosas 
implicações na agricultura (apesar do início do seu relativo declínio) no que diz respeito 
à administiação do mercado de tiabalho e às inter-relações com a indústria, à gestão 
das relações internacionais de intercâmbio e, principalmente, ao controle de preços, das 
rendas e do destino da produção. 

Durante essa fase, a agricultura norte-americana foi a principal protagonista da 
mudança, e, sob outra perspectiva, o interesse voltou-se em direção à experiência 
absolutamente nova do coletivismo soviético. Num e noutro caso, experimentaram-se 
mudanças políticas e estmturais radicais, enquanto, em outras áreas de ultramar, 
abriram-se novas possibilidades de desenvolvimento. 

Contudo, na Europa (exceto na Inglaterra, que já havia dado integralmente o passo de 
inserção da agiicultma num contexto industrial), o setor ainda registrou imia forte resistência 
à mudança, no mínimo por dois motivos. Em primeiro lugar, porque, no conjunto da 
agricultura européia, no aspecto social, as classes agrárias ainda niantinliam a hegemonia 
no setor. Em segundo, porque a Grande Guerra tinha dividido decididamente o Vellio 
Continente em quatro áreas (Rússia revolucionária, Europa Oriental, Europa Meridional, 
Europa Ocidental), cada uma com problemas específicos do ponto de vista agrícola, mas 
todas com um Setor Prímário que tinha peimanecido, durante longo tempo, em condições 
de grande depressão. No período entie as duas guerras, em toda Europa, 

"(,.) a agrícultura certamente não se caracterizou pela presença daqueles 
fatores que eram considerados estratégicos para os fins de desenvolvimento 
econômico, tais como as inovações nos métodos de produção, um alto nível 
de investimentos ou a abertura de novos canais para as exportações. Ao 
contrário, a agricultura mostrou então muitas das características de uma 
indústria deprinúda, mais ainda, da indústria mais deprimida da Europa" 
(SVENNILSON, 1954) 

A crise econômica de 1928 intensificou essa situação e a impulsou em direção a formas de 
controle do Setor Primário de caráter autárquico e vinculativo em nome de uma proclamada 
"política de defesa das agriculturas nacionais", que acentuou os defeitos estraturais da 
agricultura européia e introduziu com muita antecedência as bases do subseqüente pro­
tecionismo agráiio a nível comunitário (ROSSI-DORIA, 1964). 

Se, nessa primeira fase, se quer individualizar "modelos" de referência diferentes 
e significativos, talvez seja possível destacar quatro dentre eles: a agricultura noite-
-americana do New Deal, o coletivismo soviético, a autarquia do fascismo italiano, a 
"regulação" por setores produtivos do Reino Unido, 

As diferenças entre os vários casos são notáveis, mas o traço absolutamente comum 
é a forte limitação do papel do mercado. Nos Estados Unidos, atuava um controle 
generalizado e orgânico, mas mantendo os pontos essenciais de uma economia agrícola 
do tipo privado (PERKINS, 1989, TOLLEY, 1938), No Reino Unido, optou-se por uma 
regulação parcial de uma agricultirra já completamente transformadae industrializada, além 
de pouco incidente na economia geral, que, entre outras coisas, contava com contribuições 
alimentícias originárias dos mercados coloniais (GRIGG, 1989) Finalmente, foi na Itália 
onde se fízeiam necessários um controle social extremado e uma consistente defesa 



2.3 - A fase da modernização e da hegemonia norte-americana 

Sobre essas premissas, iniciou-se a segunda fase do "ciclo", que pode ser definida 
como a da "modernização". A mesma constituiu o período central de desenvolvimento 
da agricultura contemporânea e aquele no qual se definiu com toda a força o sistema 
agricola dos países industrializados. A "modernização" é um longo processo, que, 
partindo dos anos 40, tomou grande vulto depois de finalizado o segundo conflito 
mundial e se estendeu fundamentalmente até o início dos anos 70 Com a modenúzação, 
assistiu-se, como traço fundamental e comum, a uma progressiva modificação da 
incidência do Setor Primário, acompanhada de um forte aumento da relação capital— 

protecionista de uma agricultura ainda condicionada pelas atrasadas relações de pro­
dução e que, de qualquer modo, deviam responder às exigências de uma fase de 
reorganização e de transformação industrial do país (PRETI, 1973). 

Em definitivo, em todos os casos, é preciso sublinhar que, nesse mesmo período, se 
afirmou, de maneira bastante mais terminante do que no passado, a tendência a constituir 
organizações que representaram os interesses dos agricultores, que, em toda parte, termi­
nariam por funcionar, com o tempo, como gmpos muito concretos de pressão sobre a 
formação das políticas agrárias dos respectivos países. Tudo isso representa, sem dúvida, 
uma resposta ao processo que reduziu, em termos absolutos e relativos, o componente 
agricola que durante muito tempo tinha sido elemento permanente de toda a sociedade, para 
dar lugar a outras forças sociais mais dinâmicas. Organizar, nessa fase, os interesses 
agrícolas, certamente diferenciados, tomou-se quase uma necessidade, para fazer frente às 
crescentes tendências para a concentração industrial e financeira e à mudança nos equilíbrios 
sociais Por isso, nos EUA, começar-se-ia a constituir um conjunto de "lobbies" que se faria 
cada vez mais potente, na medida em que aimientava o processo de especialização produtiva 
e ia intensificando-se a exigência de tutela do setor (BAGDER, 1989, S ALOUTOS, 1982) 
No Reino Unido, constituíram-se os Marketing Boards, concretizando os interesses dos 
produtores específicos, A mesma tendência afmnar-se-ia em toda a Europa Setentrional, 
enquanto, na Itália, o processo foi condicionado pela atividade das corporações fascistas e 
pelo ainda incontestado predomínio da agricultura absenteísta e diretamente identificável 
com a produção cerealista. 

Claramente, todas essas são formas de controle não insignificante da economia de 
mercado nas agriculturas dos sistemas ocidentais ativadas para melhor responder à crise 
generalizada. Já na economia soviética — onde uma industrialização forçada e dese­
quilibrada a favor dos setores de base exigiu a imposição de um controle amplo e 
pormenorizado da atividade produtiva e das relações de intercâmbio do Setor Primário, 
com a finalidade de garantir o fomecimento alimentar necessário para a sustentação 
do crescimento industrial —, o mercado desapareceu completamente 

Podemos formular a hipótese de que, entre esses quatro "modelos" de gestão 
centralizada da agriculúira dos anos 20 e 30, inscrevem-se todas as outras experiências 
que instauraram as bases, sempre nesse período, do "sistema central" agroalimentar. 



—^trabalho, tanto por meio da intensificação da mecanização como por causa do 
abandono do setor por parte de amplos segmentos da população. Nesse período, 
mudaram os ritmos da "decadência" do setor e fizeram-se mais intensivos, enquanto 
as formas de organização da atividade produtiva agricola e das relações com o mercado 
de trabalho, dos fatores e dos produtos levaram o processo de acumulação do Setor 
Primário a se aproximar, gradativamente, do setor industrial. 

No âmbito dos 30 anos em questão, a modernização avançou de maneira diferen­
ciada e com alguma defasagem nas diferentes áreas geográficas e, além disso, foi 
transformando também os equilibrios internacionais, de tal modo que, quando se 
encerrou essa trintena de anos, surgiu uma estmtura do sistema agroalimentar-dos paises 
industrializados significativamente diferente da inicial. 

Durante essa fase, o papel de protagonista e de regulador dos mercados agrícolas 
mundiais esteve confiado definitivamente à agricuUura norte-americana, que assumiu 
indiscutivelmente o papel de líder do processo de modernização e uma posição 
hegemônica a nível mundial. 

A hegemonia mundial dessa agricultura constituiu-se através de dois fatores: 

a) a aquisição de uma liderança indiscutível na disponibilidade das mais avançadas 
tecnologias como resultado da 

"profunda revolução científica, tecnológica e organizativa que, iniciada nos 
vinte anos que vão de 1930 a 1950 no setor de mecanização e no da genética 
vegetal e animal, se ampliou depois a todos os campos. Essa evolução tinlia 
aplicado por toda parte seus princípios de racionalização e foi acompanhada 
por uma profunda alteração dos mesmos métodos de organização das 
empresas agrícolas das indústrias, dos serviços relativos à agricultura" 
(ROSSI-DORIA, 1964), 

Um patrimônio de conhecimentos e de experiências que, posteriormente, foi 
introduzido no mercado exterior, para condicionar a transformação tecnológica, 
especialmente da agricultura européia; 

b) a crescente presença de excedentes no mercado interno, suficientemente 
abastecidos de todas as principais produções agrícolas para uso ahmentar e 
industrial (trigo, arroz, soja, algodão, fumo, milho), e em tais quantidades que 
condicionaram, necessariamente, todas as evoluções dos preços nos mercados 
intemacionais. 

O processo de modernização da agricultura contemporânea começou sua evolução 
nos Estados Unidos, iniciando-se com uma certa antecedência em relação aos outros 
sistemas das agriculturas ocidentais. Isso deve-se a uma particularidade: à diferença de 
outios lugares, nos Estados Unidos, a política de administração do setor, desenhada nos 
anos 30, principalmente durante o New Deal, teve uma funcionahdade imediata para a 
sua modernização. No final dos anos 30 e particularmente sob a influência das 
novidades introduzidas pela política de intervenção que se seguiu à Grande Crise, 
tomou-se possível começar a acelerar o ritmo do desenvolvimento tecnológico. O 
mesmo, sem qualquer intermpção, desenvolveu-se plenamente nos anos 40 e, princi­
palmente, depois da Segunda Guerra Mundial (WILCOX, 1955), Não por acaso, e 



muito significativamente, algims autores identificam esse periodo como o período da 
"Grande Revolução" nos camjws norte-americanos, distingüindo-o da mudança ante­
rior realizada nos anos 20 e 30, definido como de tipo "evolucionista" (FITE, 1981), 
para marcar a diferença de intensidade e de qualidade da transformação De fato, por 
uma parte, a Segunda Guerra Mundial criou um enorme mercado para os produtos 
norte-americanos; por outra, já nessa época, reafirmou-se a convicção de que o 
problema agrícola do país dependia da expansão da produção e dos baixos preços dos 
produtos industriais, do crescimento do emprego urbano com altos salários e da 
migração de grande parcela da população rural. Desse modo, criou-se um contexto 
completamente diferente do passado, com rápido decréscimo da população raral, com 
redução do número das explorações seguida da ampliação do seu tamanlio médio e com 
a ativação de um intensíssimo fluxo tecnológico, que, à diferença dos anos precedentes, 
se realizou na ausência de incremento da disponibilidade total de terra (KIRKENT) ALL, 
1987). 

Além disso, nesse período, perfilou-se um aspecto extremamente característico da 
agrícultura dos Estados Unidos: a tendência em direção a uma especialização produtiva 
territoríal muito sensível às alterações nas relações de conveniência econômica re­
lacionadas com diferentes situações ambientais e sociais. 

Na Europa, em relação aos Estados Unidos, o mecanismo de modernização da 
agricultura avançou, inicialmente, a ritmos mais lentos, mas intensificou-se gradual­
mente, embora com alguma defasagem temporal entre as diversas economias. O ritmo 
mais lento deveu-se essencialmente à escassa integração, às diferenças internas e ao 
fato de que, em grande parte da agricultura européia, a modernização não se desen­
volveu, ao contrário do que ocorreu nos Estados Unidos pela ação direta e sob os 
auspícios da gestão centralizada do setor 

É necessário considerar que, no início dos anos 50, podia-se observar, na 
Europa Ocidental, a presença de agriculturas com tradições próprias, consolidadas 
e desenvolvidas sobre a base de fortes protecionismos nacionalistas, que tinham 
impedido qualquer possibilidade de especializações entre países e que, em geral, 
ocorreram em detrimento da eficácia também ao interior de cada país. Diferente­
mente da agricultura norte-americana, a agricultura européia ocidental não se 
apresentou como um corpo integrado e geograficamente especializado (SVENNIL-
SON, 1954). Ao invés disso, as políricas protecionistas ali desenvolvidas entre as 
duas Guerras mantiveram as diversas agriculturas muito separadas entre elas e 
intensificaram suas caracteristicas tradicionalmente heterogêneas. Assim sendo, em 
cada setor nacional, conviviam, em estreita vizinhança e com grande independên­
cia, realidades orientadas para a exportação, bem como'para o mercado interno, 
orientações produtivas mistas e outras muito especializadas, a exploração cam­
ponesa e a capitalista, o arrendamento moderno e a parceria. 

As diferenças entre os processos de modernização das diversas agriculturas nacio­
nais podem ser relacionadas com grandes áreas 

Por uma parte, é necessário levar em conta que, repentinamente, depois do conflito 
mundial, a zona oriental se separou claramente, se isolou e permaneceu englobada com 
a União Soviética na experiência socialista. 



Na vertente da Einopa Meridional, acusou-se um certo atraso, posto que, para 
conseguir uma modernização generalizada, deviam ser criadas condições políticas e 
sociais por meio de reformas que alterassem os vínculos estraturais e institucionais e 
as forças modemizantes. Efetivamente, durante esses anos, enquanto se observou, 
também nessa área, um redimensionamento radical do setor, ocorreu a passagem de um 
regime dirigido a favorecer as classes rarais para uma ordem mais orientada a favor das 
massas camponesas Sobre essa base, abriu-se um lento processo de mudança, condu­
zido por políticas agrícolas muito condicionadas pelo excesso de mão-de-obra ainda 
presente no campo, as quais não podiam pleitear nem a estabilização dos preços 
agrícolas nem um significativo reordenamento estratiual do setor (ROSSI-DORIA, 
1964). Como conseqüência, o processo de modernização, que, para se realizar, dispôs 
somente do tipo de progresso técnico marcado pelo modelo norte-amerícano, acabou 
resultando extremamente difícil, lento e custoso para a agricultura da Europa 
Merídional, caracterízada por fortes desequilíbríos regionais e pela predominância de 
estmturas minifundiárías. 

Ao contrário, a situação da agricultura da Europa Ocidental Setentrional era mais 
favorável. A mesma também tinha permanecido, basicamente, como já foi anterior­
mente indicado, em condições de depressão durante as duas décadas precedentes, mas 
carregava nas costas tradições e níveis de desenvolvimento tecnológico e otgarü-
zacional muito significativos e importantes. Isso levou a que, nessa área, apesar das 
notáveis diferenças, fosse mais fácil realizar políticas de uma certa eficácia em termos 
de paridade das rendas agrícolas, junto com uma reorganização das estmturas, de modo 
que permitisse uma adequada competitividade do setor Desde esse ponto de vista, a 
agricultura européia norte-ocidental, já mais próxima a inserir-se nos novos equilibrios 
mundiais, também tinha maiores possibilidades de se envolver mais cedo no processo 
de modernização que estava se desenvolvendo, nessa época, no Setor Primáiio dos 
países industrializados. 

As importantes diferenças entre as agriculturas européias e a sua escassa integração 
não podiam, porém, deixar num segundo plano alguns importantes traços comuns, que 
estão, de fato, na base dos processos de aproximação entre essas agriculturas que 
ocorreram depois, A Europa toda caracteiizava-se por uma história política e social 
marcada por uma ampla presença de partidos políticos camponeses, profundamente 
enraizados e portadores de valores gerais de "civilização", bem como de interesses 
específicos. Mesmo com muitas diferenças, toda a agricultura européia (excluindo a 
inglesa) estava condicionada por uma limitada disponibilidade do recurso tena e por 
um fato estratural predominante; a exploração camponesa-familiar, à qual se con­
trapunha uma área do capitalismo agrário certamente muito vital, mas limitada. Final­
mente, em toda a Europa Ocidental, se bem que com diferenças de grau de intensidade, 
colocaram-se entre seus agentes econômicos, simultaneamente e de forma clara, dois 
problemas. Em primeiro lugar, o da posição da agricuUura no novo contexto competi­
tivo internacional. Em segundo, o problema do vínculo das dinâmicas do Setor 
Primário com o desenvolvimento dos outros setores, que chegou a ser particulaimente 
importante nas respectivas economias 



De fato, é preciso considerar que, entre 1950 e 1960,"(...) no conjunto dos países 
europeus pertencentes à OCDE a renda bruta cresceu 56,8%; a renda por pessoa 
ocupada, 39,6%; a produção industrial e de serviços, 65%; a produção agricola, 25%". 
Esses dados põem em destaque as dimensões da revolução econômica realizada na 
Europa Ocidental naquele periodo e "(...) fazem com que seja possível compreender 
por que depois do ano 50 os problemas da agricultura se colocaram em termos muito 
diferentes aos do passado" (ROSSI-DORIA, 1964). 

Efetivamente, sob o ímpeto dessas exigências, os seis países que representavam 
boa parte da agricultura européia mais avançada (com a Itália, na retaguarda e única 
representante da área mediterrânea) assumiram a decisão de estabelecer um consistente 
aparelho protecionista do setor, que tendesse a superar as visões mais redutivamente 
nacionahstas, e tomar possível, com essa pohtica, o inicio da modernização simultânea 
das respectivas agriculturas. Uma decisão que, com o tempo, surtiria um efeito de 
arrasto sobre o resto da Europa Ocidental. 

Relendo os eventos daqueles anos e considerando a forma como foi implantada aprinieira 
experiência de proteção conjunta do Setor Primário, chega-se à conclusão de que, sem dúvida, 
foi justamente nesse momento que se pôs em marcha o subseqüente e confuso desenvol­
vimento da ordem internacional dos mercados agrícolas. Também Rossi-Doria, com lúcida 
capacidade de previsão, acertou, com muita antecedência, os termos do problema: 

"Fica aberto o problema de que tipo de mercado comum poderá ser criado: isto 
é, ou bem fechar o mercado europeu com lun novo protecionismo agricola não 
miúto diferente daquele que vem caracterizando as políticas agricolas nacionais, 
ou, ao contrário, criar outro mercado que represente um dos núcleos centrais de 
um reestmturado mercado mimdial de produtos agrícolas". 

Ele, obviamente, opinava que 

"(...) uma política agrícola comum da Europa Ocidental deve ser proposta 
exclusivamente como um procedimento para chegar à regulação intema-
cional dos mercados agrícolas e não como mais um novo obstáculo à 
mesma". 

Porém a eleição efetuada respondeu a diferentes causas e levou em conta, acima de 
tudo, condicionantes e interesses consolidados através das políticas protecionistas 
nacionais anteríores. 

Efetivamente, nas economias industriais da Europa Ocidental, frente às tendên­
cias gerais do desenvolvimento econômico, que provocavam a depressão dos preços 
agrícolas, e às conseqüências do forte aumento da produtividade da terra e do 
trabalho, com uma situação estrutural particularmente condicionante, era difícil 
evitar o dilema da eleição entre a manutenção dos preços agrícolas ou o estan-
camento do progresso na agricultura. Ainda mais que a demanda pela paridade entre 
as rendas agricolas e extra-agrícolas era o equivalente rural das reivindicações 
econômicas da classe operária. Uma demanda que, em resumo, uma vez que 
diminuísse a pressão da população, podia ser retomada dentro da concepção do 
Estado de Bem-Estar (KONING, 1991). Assim, nesse segmento da agricultura 
européia, sob o impulso da modernização, foi colocada em prática uma versão 



reduzida — porque baseada na simples sustentação dos preços — da experiência de 
controle do setor levada a cabo nos Estados Unidos, nas três décadas precedentes (dos 
anos 30 aos 50). A escolha de encaminhar a constração de uma área de tutela do Setor 
Primário europeu, como foi mencionado anteriormente, ressentiu-se gravemente das 
condições gestadas no período da entreguerra. De fato, não se criaram, à época, as 
condições básicas para propor, como objetivo, um único modelo estratural de agricul­
tura, e, dado o papel, então muito diferenciado, que o Setor Primário representava nas 
diversas economias, era difícil configurar objetivamente uma política de intervenção 
setorial completa e homogênea em seus aspectos. Por tudo isso, nessa situação, na 
política agricola a ser implementada nos anos de desenvolvimento econômico europeu, 
não houve espaço para um objetivo de especialização produtiva tenitorial — como teria 
sido fomentado num corpo de economias agricolas mais unitário —, nem se quis impor 
comportamentos rigidamente controlados e comuns, evocando-se também motivos de 
caráter institucional. Por outra parte, o impulso do progresso tecnológico ameaçava 
provocar tensões sem precedentes no mercado de ttabalho e na instabilidade dos preços 
e das rendas, enquanto as barreiras protecionistas dos produtos agricolas começavam a 
ficar insustentáveis à escala intia-européia e a constituir graves limitações para a 
possibilidade de desenvolvimento do setor. Além disso, a agricultura não podia susten­
tar sozinha o impacto da intensificação do processo de industrialização que se estava 
processando em escala continental, pois certamente não estava em condições de fazê-lo 
por causa das anteriores políticas nacionalistas. E talvez não conviesse a nenlium dos 
países europeus estimular mna concorrência aberta entre as respectivas agriculturas, de 
resultados econômicos e sociais incertos e custosos. 

Outrossim, de outro ponto de vista, também é necessário considerar que o método 
mais fácil de colocar em prática e capaz de concentrar o maior consenso de um setor 
ainda influente social e politicamente, se bem que economicamente enfraquecido, só 
podia ser o de uma política comum de sustentação de preços. 

Mas é desnecessário lembrar que, para apoiar a construção desse edifício protecio­
nista, não foram apenas os interesses internos europeus a intervir. Pelo menos no início, 
os Estados Unidos consideraram conveniente para as exigências da sua agricultura a 
constituição de um grande mercado agricola único, sendo verdadeiramente mais sim­
ples influenciar, no plano tecnológico e dos intercâmbios comerciais, uma área agrícola 
"govemada" unitariamente. A abertura aos produtos forrageiros, isentos de "pedágio" 
para o ingresso no Mercado Comum, constituiu, de fato, durante longo tempo, uma 
profunda condicionalidade para a agricultura européia e uma grande vantagem para a 
dos Estados Unidos. Essa abertura favoreceu o desenvolvimento do setor zootécnico, 
reduzindo o custo dos alimentos, e permitiu, ao mesmo tempo, manter elevado o preço 
dos cereais para a alimentação humana, em benefício do poderoso grapo dos cerealistas 
europeus. 

Como se verá a seguir, a modernização do Setor Primário conduzida ao amparo da 
política protecionista européia, foi importante em todos os aspectos — principalmente 
focalizando um periodo de tempo que vai além da década de 60 — e desenvolveu as 
condições para tomar a agricultura comunitária quase totalmente autônoma da norte-
-americana, levando-a, de mais a mais, a concorrer com esta última no mercado 



internacional. Mas, como j á foi mencionado anterioraiente, num primeiro periodo, o 
processo de modernização não assumiu, na Europa comunitária dos Seis, dimensões 
críticas análogas às alcançadas na agricultura norte-americana. Esse processo teve que 
sofrer as conseqüências da difícil adequação às normas comuns de agriculturas muito 
diferenciadas e, principalmente, teve que tomar relativamente estável uma situação na 
qual pudessem coincidir os interesses do conjunto da agricultura nos diversos compo­
nentes econômicos e sociais, sem cercear a fundo as caracteristicas estruturais do setor. 
Por isso, até toda a década de 60, foram duas as direções fundamentais através das quais 
se desenvolveu o processo de modernização nessa área da agricultura européia: 

a) uma considerável e intensa redução do emprego, facilitada pelas relações de preços 
e pelos mecanismos de intervenção favoráveis à introdução de irnia acelerada 
mecanização e capaz de levar a relação terra—trabalho a níveis suportáveis para 
uma rede de explorações anquilosada e que ia se modificando muito lentamente; 

b) a difusão de tecnologias produtivas capazes de dar um forte impulso à produ­
tividade da terra. 

Neste ínterim, na outra paite do mundo industrializado, a agricultura soviética avançava 
em completo isolamento. O corgunto do mundo lural e o processo de produção agrícola nesses 
países estiveram submetidos auma mudança inimaginável, tanto do ponto de vista quantitativo 
como quaütativo. Num primeiro período, a mudança, embora drástica e dramática em muitos 
aspectos, pareceu extremamente funcional para o processo de industrialização acelerada que 
se considerou necessário iniciar no final da década de 20. Certamente, pode-se falar, numa 
primeirafase, de importantes sucessos produtivos e estmturais. De fato, a agricultura da União 
Soviética conheceu um periodo de ajuste difícil e desigual durante o primeiro decênio de 
coletivismo, e logo depois somaram-se as dificuldades do período béhco. Mas, a partir dos 
anos 194.5-.50, iniciou-se um amplo processo de crescimento produtivo sob o impulso da 
importante introdução (em relação aos níveis de partida) da mecanização, da fertíhdade, da 
ampüação do uso de eneigia elétrica, da irrigação e, principalmente — dado único a nível 
mundial durante esse período —, por um aumento exüaordinariamente amplo do espaço 
cultivado. Entre os anos de 1950 e 196.3, com o emprego de terras virgens, a terra para cultivo 
aumentou 50% (de 1 463.000 até 2.185.000 quilômettos quadrados): um incremento equiva­
lente a um espaço três vezes superior ao do Reino Unido. Desse modo, também se modificou 
radicalmente a distribuição regional das temas, e a modernização, em pouco mais de uma 
década, levou a eliminar a preeminência produtiva absoluta que a zona européia da União 
Soviética tinha mantido durante longo tempo. Esse desenvolvimento apresentou muitas 
limitações, mas as contradições de fiindo do modelo soviético surgiram mais tarde, quando a 
estmtura produtiva e hierárquica agrícola demonstrou toda a sua rígidez, no âmbito do 
mecanismo de planejamento centralizado, para se adaptar às novas exigências do consumo e 
ao confronto competitivo no contexto internacional. Quando o caminho da modernização 
deveu se tomar mais incisivo e dar resposta às premências de uma sociedade e de uma economia 
completamente transformadas na estmtura e nas suas exigências, eníão surgiram todas as 
contradições não resolvidas e apareceu integralmente o problema de não poder contar com 
uma classe de produtores agrícolas, classe quase totalmente aniquilada pelo processo 
de coletivização. 



2.4 - A ruptura do modelo unipolar 

Nos anos 60, iniciou-se uma terceha fase do desenvolvimento agricola contem­
porâneo, aquela em que se manifestou uma multipolaridade do desenvolvimento do 
Setor Piimário, Nesse periodo, fmüficaiam as premissas consüuídas anteriormente e 
viu-se avançarem dois processos: por um lado, um forte crescimento dos intercâm­
bios; por outro, o enfraquecimento da configuração unipolar do sistema agrícola 
dos países industrializados com a constituição, sobretudo, de dois grandes blocos, 
o norte-americano e o europeu comunitário. Tudo isso associou-se também a 
transformações na posição do Setor Primário num extenso processo de integração 
intersetorial, cuja capacidade para modificar a organização do processo produtivo 
agrícola e os agentes sociais tradicionais alguns autores já tinham determinado, com 
nmita perspicácia, na economia agrícola norte-americana, na segunda metade dos 
anos 50 (DAVIS, GOLDBERG, 1957), 

Em termos gerais e concretos, nos anos 70, assistiu-se, ante tudo, a um rápido 
crescimento da população mundial e das rendas; surgem com força os problemas 
da foirre e da desnutrição; as economias centralizadas mais fortes passaram rapida­
mente da posição de países exportadores para a de importadores, de fonna que 
estimularam de uma nova maneira o mercado mundial. Ao mesmo tempo, a desor­
ganização internacional no setor de matérias-primas energéticas desencadeou um 
novo impulso de demanda originário, principalmente, dos países produtores de 
matérias-primas energéticas, entre eles, dos países em vias de desenvolvimento. São 
situações que favoreceram principalmente as agriculturas mais fortes (tomando 
mais dependentes muitas das economias em vias de desenvolvimento), mas que, 
simultaneamente, fizeram com que países produtores, como a Austrália, a Nova 
Zelândia, o Brasil e a Argentina, assumissem uma presença significativa, enquanto 
outros (dentre os quais se encontram, em particular, a Clúna, a índia e o Paquistão) 

Em síntese, pode-se afirmar que, antes do íínal dos aiws 60, no conjunto dos países mais 
industrializados, o processo de modernização das respectivas agriculturas levou o mecanismo 
produtivo do Setor Primário por um caminho através do qual o mesmo pôde se aproximar, 
fruidamentalmente, das características do setor industiial. Tudo isso ocorreu seguindo uma 
tendência geial, mas comintensidadeeresullados sem dúvida diferentes, tanto entre as diversas 
economias capitalistas, bem como entre as mesmas e as economias centtalmente planejadas. 
No primeiro caso, foram sentadas as bases que permitiram um desenvolvimento produtivo 
muito intenso nas décadas seguintes e elevaram, até níveis de competitividade dantes mincã 
experimentados, os dois sistemas predominantes (o norte-americano e o europeu comunitário). 
Ao contrário, no caso da agricultura planejada (a soviética em particular), a modernização 
realizada nesse periodo não se traduziu num sucessivo e sólido desenvolvimento, pois, num 
primeiro momento, foram questionadas e mais tarde transfiguradas as próprias bases econômi­
cas e sociais sobre as quais tinha sido iniciado o processo: a coletivização. 



Tabela 1 

Taxas médias anuais de variação em valor do comércio exterior mundial 
de produtos agricolas — 1961-1980 

(%) 

DISCRIMINAÇÃO 1961 1970 1971 1980 

Exportações 
Mundo 4,0 3,2 15,7 4,2 
América do Norte 2,6 1,7 16,9 7,1 
Europa Ocidental 7,4 5,7 17,5 6,1 
Europa Oriental 

e U R S S 4,6 5,2 10,3 -0,1 
Á f r i c a 3,2 1,9 12,7 -2,7 
Extremo Oriente 0,5 1,0 17,8 5,4 
América Latina . 3,8 2,7 17,1 3,2 
Oriente Médio .. 4,6 2,9 8,6 3,5 

Importações 
Mundo 4,0 3,1 16,0 4,3 
América do Norte 3,9 1,7 12,7 0,5 
Europa Ocidental 3,7 2,8 14,4 2,4 
Europa Oriental 

e i n í S S 3,5 1,1 23,0 7,7 
Á f r i c a 2,5 2,6 21,2 10,1 
Extremo Oriente 4,3 3,1 15,8 5,5 
América Latina . 4,6 3,1 19,5 10,5 
Oriente Médio ,. 4,3 2,8 26,7 13,6 

FONTE: FAO (1986). Country tables. Rome. 

elevassemo grau de auto-suficiênciaalimentare outros, inclusive, fizessem crescer o 
nível de protecionismo setorial (Japão). 

Como é assinalado na Tabela 1, na década de 70, em relação à anterior, além de 
um significativo aumento dos intercâmbios em valor e volume, observou-se — ao 
registrar um crescimento muito maior dos dados em va lo r—uma forte e generalizada 
elevação dos preços dos produtos agrícolas no mercado mundial. Contudo esses 
fenômenos afetam as diversas áreas de maneira muito diferente e colocam em vantagem 
tanto a área norte-americana como a européia no âmbito das exportações, das impor­
tações e em termos de relações de intercâmbio. 



A nova situação dos mercados internacionais, devido ao aumento das importações 
por parte das economias em desenvolvimento e das economias de planejamento 
centralizado, representou um impulso muito notável para todas as agriculturas centrais 
do sistema agroalimentar mimdial. As mesmas puderam contar tanto com a potenciali­
dade do crescimento acumulado durante a precedente modernização como com as 
políticas de apoio ao setor, que incrementaram sua capacidade de presença nos mer­
cados internacionais. Nessa situação, aumentaram os impulsos competitivos entre os 
diversos sistemas, multiplicaram-se os acordos bilaterais entre os países, posterior­
mente elevou-se o nível médio dos subsídios de todos os tipos ao setor agrícola, que. 
na média de todos os países mais industrializados, atingiu, no período 1979-81, em 
tomo de um terço do valor da produção setorial (OCDE, 1987), 

Mas, sobretudo, convém prestar atenção aos dois pólos de desenvolvimento 
agrícola: o norte-americano, que voltou a encontrar nesses anos novas fontes de 
crescimento, e o comunitário, que foi se consolidando definitivamente. 

Em relação à agricultura dos Estados Unidos, alguns autores questionam se os anos 
70 não deveriam ser considerados como uma "revolução agricola" (SCHERTZ et al,, 
1979), De fato, a perspectiva do setor mudou rapidamente a respeito do passado. Em 
particular, frente à notória dependência alimentícia que começou a ser gerada na União 
Soviética e à nova demanda dos países em vias de desenvolvimento, não satisfeita pelos 
sistemas agrícolas nacionais, nos Estados Unidos já não parecia conveniente limitar a 
produção agricola, sem levar em conta que a mesma, por outra parte, sob o impulso da 
desvalorização do dólar, encontrou ampla saída no Exterior. Essa é a época em que foi 
bem-sucedida a difusão do slogan "Agripower is more important than Petropower". 
Conseqüentemente, inclusive, aumentaram, a taxas anuais muito elevadas, a produtivi­
dade do trabalho (6,57%) e da terta (1,82%) Caiu o número de explorações, e aumentou 
a concentração produtiva naquelas de maior dimensão Na corrfiguração estratural do 
setor, consohdaram-se as formas de tempo parcial, provocando que a componente 
extra-agrícola da renda passasse a ter uma expressão majoritária e crescente nas 
explorações de menores dimensões (JOHNSON, 1981), Por outra parte, como já foi 
mencionado, a importância sem precedentes alcançada pelo mercado intemacional 
orientou decisivamente toda a atividade produtiva, enquanto a evolução favorável das 
taxas de juros reais estimulou fortemente os investimentos e fez disparar o endivida­
mento das explorações (com efeitos negativos que só serão vistos depois de 1980), É 
só pensar que, na década de 70, o volume das exportações agricolas aumentou mais de 
duas vezes e meia, a proporção da superfície dedicada a produtos de exportação passou 
de 2 1 % a 32,3% do total, e as receitas das exportações em 1980 representaram 29%, 
bem acima dos 13% de 1970, 

Por conseguinte, nessa fase, uma série de condições extemas facilitou a expansão 
da agricultura nos Estados Unidos, difundindo a ilusória convicção de que teriam se 
afrouxado definitivamente os vínculos existentes precedentemente (MURDOCK, 
LEISTRITZ, 1988). 

Mas não é apenas esse o elemento que caracteriza o periodo. Provavelmente a maior 
novidade esteve constituída pela definitiva consolidação, na Europa, da realidade 
agrícola comunitária, que, mais tarde, com uma progressiva ampliação, trouxe para o seu 



guarda-chuva protecionista a parcela mais importante do Setor Primário do Velho 
Continente, com exceção dos países do Leste. Para além das avaliações mais ou menos 
críticas que possam ser formuladas em relação a essa experiência e aos problemas e 
desequilíbrios que tem provocado ao longo do tempo (DE BENEDICTIS, DE FILIPPIS, 
SALVATICI, 1990), sem dúvida, desde a segunda metade dos anos 60, depois de mn 
período inicial de adaptação, a política de manutenção de preços chegou a ser a principal 
alavanca de desenvolvimento para toda a agricultura da Europa comunitária. Provocado 
por essa política (afirmando-se o traço mais caracteristico, a presença extensiva e 
predominante da exploração camponesa-famihar), o reajuste estmtural do Setor Primário 
dessa parte da Europa foi extremamente significativo (FANFANI, 1990). 

Numa perspectiva geral, as tendências evolutivas foram igualmente intensas nos Estados 
Unidos, embora na Europa consideram-nas e analisam-nas como conseqüência direta das 
tendências da década de 60 (anos durante os quais a ação modemizadora se manifestou 
inlensameríte, coincidindo com o início do mercado agrícola comum). Entie os anos de 1960 
e 1980, no conjunto das nove agricultirras presentes na Comunidade Européia nesta últhna 
data, isto é, excluindo-se Espanha, Grécia e Portugal, houve uma queda do emprego agrícola 
de mais de 18 milhões para 1,5 milhões de unidades, o que reduziu a participação relativa do 
setor de 18,2% para 7,8% da População Economicamente Ativa, enquanto a contribuição da 
agricultura para a formação do Produto caiu para 3,4% (diante de 11% em 19.58). 

No mesmo periodo e para o conjunto dessas agriculüiras (embora devam ser 
levadas em conta as profundas diferenças intemas), as estmturas agricolas revelaram 
mudanças substanciais. Dentre elas, podem ser arroladas, sucintamente: 

- uma redução importante do número de explorações, que passaram de um total de 
7,3 para 4,7 milhões; 

- uma redução da superfície agrícola utilizada de mais de cinco milhões de hectares; 

- uma concentração da supefície agráría nas explorações de maiores dimensões 
(mais de 20ha), que passou a representar 25% do total diante dos 14,7% iniciais; 

- u m a notável especialização das explorações e das áreas territoriais mais 
avançadas; 

- a afirmação generalizada da agrícultura a tempo parcial como dado estratural e 
não provisórío; 

- a duplicação do nível de mecanização raral; 

- o crescimento dos rendimentos unítáríos sem interrapção (o trígo, a título de 
exemplo, passou de uma média de 25 a 40 qm/ha); 

- uma forte conexão entre as explorações e as estmturas financeiras para enfrentar 
as necessidades crescentes de capital. 

Além disso, é necessário considerar que a primeira amphação da Comunidade 
Européia, ocorrida na década de 70, com a adesão do Reino Unido, da Dinamarca e da 
Irlanda, acrescentou por volta de 26 milhões de hectares de superfície cuUivada e 
aumentou acima de 20% a potência produtiva do setor conduzido por uma política 
comum. Com relação à segunda ampliação, no início da década de 80, incorporaram-se 
outros 40 milhões de hectares de agricultura mediterrânea. 



Graças à política de proteção posta em prática, a produtividade agrícola cresceu a 
taxas consideráveis: acima de 6% e em torno de 2,5% em relação ao trabalho e à terra, 
respectivamente; valores muito expressivos quando se leva em conta que o crescimento 
da população foi de aproximadamente 1% no transcurso dos anos 60 e por volta de 
0,2% posteriormente. Em relação ao consumo interno de alimentos, verificou-se uma 
progressão quase nula, como conseqüência das mudanças na estrutura social da popu­
lação e da composição quantitativa e qualitativa dos próprios consumos. Desse modo, 
ao amparo de um aparelho de intervenção fundamentalmente protecionista, a agricul­
tura da Comunidade Européia construiu suas novas condições, reunindo primeiro seis, 
depois nove e, finalmente, 12 agriculturas nacionais em um ijnico pólo, que se 
configurou, no final da década, como uma das mais importantes referências do sistema 
de comércio agroalimentar mrmdial. A construção dessa nova potência agricola foi 
gradual e contínua no transcurso dos anos 70, provocando uma modificação substancial 
dos equilíbrios, mas os plenos efeitos de sua presença manifestaram-se de forma 
repentina na década segiünte. 

Justamente por isso, é muito significativo sublinhar o novo lugar que veio a assumir 
a agricultura européia no comércio mundial. A esse respeito, sahenta-se a progressiva 
afirmação de dois fenômenos singularmente relevantes: a europeização dos intercâm­
bios e o simultâneo crescimento da presença da agricultura da Comunidade Européia 
no comércio intemacional. 

Fazendo referência ao primeiro fenômeno e avaliando sua progressão até 1987, 
tem-se afirmado: 

"O aumento dos intercâmbios intracomunitários de bens agricolas representa 
certamente lun dos aspectos mais destacados e relevantes da atuação do 
mercado agrícola comum (...) De fato, os intercâmbios intracomunitários 
passaram de pouco mais de 4,3 milhões de ECUs, em 1968, na Comunidade 
Econômica Européia (CEE) dos seis para mais de 71 milhões de ECUs, em 
1987, na CEE dos doze. Seu aumento nos últimos vinte anos tem sido nada 
menos que dezesseis vezes, com um incremento médio anual de 8% em 
valores constantes de ECU. Hoje representam mais de um terço da produção 
agrícola comunitária (...) Os intercâmbios intracomunitários são cada vez 
mais importantes em relação às importações do resto do Mundo. Em 1968, 
na Comunidade originária, os intercâmbios intracomunitários eram equiva­
lentes a apenas à metade das importações agricolas globais do resto do 
Mimdo (,,.) Hoje em dia superam estas úhimas em aproximadamente um 
terço (...)" (FANFANI, 1990). 

Mas a agricultura da Comunidade não apenas se tomou progressivamente auto-
-suficiente, mas também aumentou a própria importância dela no comércio intema­
cional. De fato, enquanto as exportações mundiais de produtos agricolas, em relação às 
exportações mundiais totais — embora aumentando em volume —, registraram uma 
importante queda, em termos relativos, em relação ao conjunto dos produtos comercia­
lizados (dos 21,2% de 1973 para os 15% de 1980), o mesmo dado em relação à 
Comunidade Européia manteve-se a nível constante, enquanto o volume das mesmas 
exportações agrícolas aumentou consideravelmente, a uma taxa de crescimento supe-



rior à das importações. De 1968 a 1987, as importações agricolas da Comunidade 
Européia aumentaram quase seis vezes, e as exportações, 10 vezes (FANFANI, 
1990). 

Na continuação, será visto como todos esses elementos mudarão radicalmente o 
panorama agrícola dos anos 80. 

Em todo caso, as transformações dos anos 70 não contemplam apenas a criação 
de blocos produtivos e comerciais opostos. Trata-se de uma mudança inerente ao 
processo agricola de acumulação e que se desenvolveu em duas direções: uma 
especialização cada vez maior e o simultâneo avanço e diferenciação dos vínculos 
intersetoriais. Como j á foi assinalado, nos sistemas econômicos mais avançados 
instalaram-se processos de acelerada divisão do trabalho entre seus componentes, 
e a agricultura não pôde fugir deles. Já nessa época, o Setor Prímárío não se 
caracterizou mais como o principal produtor de bens-salárío, mas como fornecedor 
de matéría-príma para outros setores preferidos para a satisfação das novas e 
articuladas exigências alimentares. Assim, na cadeia alimentar, foram aparecendo 
fases específicas e segmentos produtivos que tinham uma estreita relação direta com 
o mercado e, por isso, adquiriram força contratual frente ao Setor Primário, 
chegando a condicionar direta e indiretamente os processos produtivos, as formas 
organizativas e as conveniências econômicas. Foi nesse período que se consolidou 
a presença extensiva das multinacionais, que introduziu elementos determinantes 
de controle no sistema agroalimentar internacional, porque condicionou os fluxos 
comerciais e a competitividade das diferentes áreas produtivas mundiais. Nesse 
novo quadro, a agricultura foi obrigada a aumentar sua própria sensibilidade às 
mudanças de mercado, a readaptar a relação capital—^trabalho e capital—^terra, a 
estreitar relações mais permanentes com o setor financeiro e de serviços e a 
aproveitar as novas oportunidades tecnológicas que se ampliavam nos outros setores 
e que podiam ter aplicações úteis no setor agrícola. Isso implicou não apenas uma 
mudança de natureza técnica e organizacional, mas também comportou mudanças 
de ordem social por meio da substituição de figuras tradicionais, do crescimento de 
funções empresariais modernas, da absorção de comportamentos próprios de ativi­
dades econômicas dantes vistas como longínquas e diferentes do processo produtivo 
primário. 

Além disso, também aumentou a vulnerabilidade do Setor Primário em relação a 
tendências econômicas intemas e intemacionais e às políticas macroeconômicas e 
setoriais (TWEETEN, 198.5; SORRENTINO, 1990). 

Em poucas palavras, a agricultura passou a ser um setor cada vez mais integrado 
com o resto da economia e da sociedade e começou, por toda parte, a perder 
defirútivamente seus caracteres tradicionais. Este também foi um processo geral e 
generalizado, bem como com ritmos e modalidades diferentes, que aumentaram as 
disparidades não tanto entre cada agricultura nacional como entre seus componentes 
internos. Desse modo, criaram-se áreas de marginalização e de pobreza ao lado de 
outras plenamente inseridas, ou que foram se inserindo, nos mecanismos econômi­
cos mais avançados. 
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2.5 - A crise dos anos í O e a passagem para uma configuração multípolar 

No transcurso dos ancs 80, surgiram fenômenos que levam a pensar seriamente na 
proximidade de uma crise -adical do modelo de políticas agrícolas desenvolvidas nos 
países industrializados a p utir dos anos 20. AO mesmo tempo, produziu-se uma 
proírmda e incisiva diferenc iação no interior do Terceiro Mundo. O sistema de inter­
câmbios intemacionais concu o risco do colapso diante da fragmentação de mercados 
e das relações provocadas pt Ia concorrência e^^aicebada. Desse modo, questionou-se 
toda a estmtura hierárquica ai iterior do sistema alimentar mundial, baseada na absoluta 
superioridade norte-ameiicara. 

Em pouco menos de um i década, de 1973 até os primeiros anos da década de 80, 
a atenção deslocou-se, no sistema agroalimentar internacional, do temor pela escassez 
mundial de alimentos paia a ^e r ra comercial e para a ameaça de mptura do sistema de 
comércio internacional. A n anutenção dos preços agrícolas, acompanhada de váríos 
incentivos diretos e indiretos aos investimentos, ativou, ao longo de todo o período em 
exame, a criação de um fluxo tecnológico continuo. Reforçaiam-se as tendências de 
longa duração caracteristicas da agricultura dos paises industrialmente avançados, tais 
como: o êxodo raral, a reduçã) do número de exploi ações, o aumento da especialização 
e da concentração das produções e, principalmente, . i crescente pressão da oferta sobre 
a demanda, com as correspondentes conseqüências sobre a estabilidade dos preços e 
das rendas. Os aspectos potencialmente desestabilizadores desse mecatusmo eram 
regulados por várias integrações de renda, pelas práticas de armazenamento e estoques 
púbhcos, por ajudas alimentaics, pelo apoio ás exportações, etc. Esse sistema pôde 
funcionar parcialmente até qi.e o excesso de capacidade produtiva concentrada nos 
Estados Unidos, pela intemali^ação das modernas tecnologias, somado à extensão das 
diferentes medidas protecionistas, potencializou as causas de luna forte instabilidade 
dos mercados agrícolas (TUBIANA, 1989). A possibilidade de críse do próprío sistema 
não se apresentou totalmente nos anos 70, porque, por uma parte, a conjuntura 
internacional provocou um aumento da demanda dos produtos alimentares e, por outra, 
em todos os paises industríalizados, se decidiu aceitar, de forma quase ilimitada, os 
custos crescentes que poderia acarretar, mesmo sabendo-se que se avançaria ainda mais 
em direção a uma situação de superprodução. Mas a recessão mundial dos anos 80, a 
crise fiscal nos Estados Unidos e na Europa e o agravamento do problema da dí\ ida 
nos países em vias de desenvolvimento, restringiu a demanda por importações, provo­
cou instabilidade nos mercados, acentuou as políticas protecionistas, fragmentoii o 
sistema de comércio internacional dos produtos agrícolas e, por último, prejudicou as 
estramras agrárias do Terceiro Mundo. 

Os fenômenos que nesses anos afetaram a agricultura norte-americana, que, sem 
sombra de dúvida, ainda representava um componente detemiinante da marcha do 
sistema agroalimentar mundial, foram emblemáticos de toda a situação. 

Nesse país, as raízes da crise devem ser procuradas claramente nos excedentes 
induzidos pelas condições inflacionárias dos anos 70, acompanliadas pelas expectativas 
otimistas da demanda mundial de produtos agricolas. Com esses antecedentes, como 
j á foi dito anteriormente, ampliaram-se rapidamente as operações de investimento (com 



uma elevadíssima taxa de endividamento que aumentou notavelmente a vulnerabilidade 
das economias das explorações), e a atividade produtiva do setor chegou até o limite, 
mantendo-se a mesma a preços crescentes. No fim dos anos 70 e no início da década 
de 80, as condições gerais mudaram radicalmente de direção. A recessão mundial e um 
rápido aumento do valordo dólar atuaram conjuntamente para imia redução da demanda 
de exportações. Nunca como nesse período, no plano da política econômica intema, a 
agricultura evidenciou plenamente os efeitos de sua total integração com o resto do 
sistema econômico (TWEETEN, 198.5; RAUSSER, 1985), De fato, a decisão de cortar 
drasticamente a inflação levou a políticas monetárias restritivas, caracterizadas por um 
forte aumento das taxas de juros. Além disso, a restrição monetária combinou-se com 
uma política fiscal de redução de impostos, que provocou um oneroso déficit federal, 
financiado, por sua vez, com o recurso ao crédito, o que provocou imia ulterior pressão 
sobre as taxas de juros. Tudo isso, como efeito direto sobre a agricultura, acarretou um 
agravamento de todas as situações devedoras criadas anteriormente e um impacto 
negativo sobre o valor da terra. Como efeito indireto — ao fazer com que aumentasse 
o valor do dólar —, houve conseqüências negativas sobre a competitividade das 
exportações agricolas norte-americanas (MURDOCK, LEISTRITZ, 1988). 

Durante todo o primeiro qüinqüênio dos anos 80, a política agrária respondeu a 
essa situação econômica geral com um aumento do apoio ao preço por meio do 
Agricultural and Food Act de 1981, que previu um preço de intervenção superior ao do 
mercado para os produtos básicos, produzindo efeitos particularmente devastadores. 
De fato, isso, por um lado, elevou ainda mais a produção nacional, por outro, constituiu 
uma referência de preços altos também para os outros produtores do mercado interna­
cional. Em síntese, dessa maneira, esrimulou-se em outros países a ampliação de 
medidas de apoio aos preços internos e criaram-se as condições para um aumento das 
respectivas produções, Isso representou uma expansão total da produção agricola 
mundial, que foi um dos motivos mais importantes da posterior depressão dos mer­
cados, e fez com que algumas agriculturas (particularmente a da Comunidade Européia) 
passassem a ser exportadoras líquidas e que outras atingissem níveis mais elevados de 
auto-suficiência (China, índia, e o próprio Japão), reduzindo drasticamente, depois, os 
mercados tradicionais da agricultura norte-americana (Agric. Outlook, 1992). O im­
pacto sobre a agricultura dos Estados Unidos foi absolutamente devastador: 

- o endividamento da agricultura passou dos US$ 50 000 milhões nos anos 70 aos 
US$ 200,000 milhões nos anos 80; 

- as produções conrinuaram aumentando e chegaram a cotas de excesso de capaci­
dade produtiva jamais alcançadas — avaliadas, nos anos 80 em 35 milhões de 
acres, frente aos 13 da década precedente (0 'BRIEN, MEYERS, MORTON, 
1990); 

- a importância da agricultura norte-americana no comércio mundial caiu, em 
grande parte, com as exportações, que passaram de 43.800 milhões em 1981 para 
26 300 em 1986, enquanto a sua parcela correspondente no volume das expor­
tações agrícolas mundiais caiu para 20% (diante dos 40% do período 1979-81), 



- aumentaiam os custos de produção agrícolas, enquanto o nível dos preços de 
mercado dos produtos básicos caiu significativamente (se bem que não tanto 
como em 1920-21, em 1929-33 e em 1952-53), fazendo com que a relação de 
troca do setor perdesse de 30 a 40 pontos percentuais, em média, em relação ao 
nível atíngido em 1974 (Agr. Statist, 1989). 

Mas o principal fator de crise interna do Setor Primário irorte-ameiicano residiu na 
incidência exercida pelos juros sobre a renda agricola: tal incidência, nos anos 60, 
representava menos de 10%; na década seguinte, passou para 17%; até atingir 4 5 % nos 
anos 80 (MURDOCK, LEISTRITZ, 1989). Nessa situação, muitas das explorações 
viram-se forçadas a abandonar a atividade produtiva, arrastando à falência também um 
grande número de bancos (TWEETEN, 1985) e várias outras atividades ligadas à 
atividade agrícola, príncipalmente nas áreas rurais (MOLNAR, 1986). Praticamente, 
pode-se falar numa profundíssima críse financeira que perturbou o Setor Prímário 
norte-amerícano. Muitos autores concordam em que foi irma crise semelhante àquela 
produzida imediatamente depois da Prímeira Guerra Mundial e que tem levado a uma 
profunda e generahzada reflexão sobre o conjunto de políticas agrícolas iniciadas com 
o New Deal roosvehiano e que resultaram numa dispendiosa manutenção pública do 
setor (BREYME, 1983; KIRKENDALL, 1987; GOODMAN, REDCLIFT, 1989), 

De fato, a característica mais significativa desse período — comum, por outra parte, 
à situação de outros países industríalizados — e que marca a insustentabilidade do 
arcabouço constraído nos anos passados é o poder alcançado pela intervenção pública 
na agricultina norte-americana. 

O sigrúficado desse setor para o do Estado é revelada pelo forte incremento do 
custo a nível federal para a manutenção e a estabilização das rendas nos últimos 
anos. Passou-se de US$ 4 bilhões em 1981 para US$ 26 bilhões em 1986, O custo 
mais elevado nas duas décadas anteriores à década de 80 tinha se alcançado nos 
anos 1963-64, quando esse valor atingiu U S $ 4 bilhões, Na prática, as despesas para 
a manutenção das rendas e dos preços nas décadas de 60 e 70 nunca atingiram 50% 
da renda líquida agrícola. Ao contrárío, entre 1981 e 1988, esse indicador situou-se, 
em média, acima dos 50%, chegando a 148,8% em 1983 e a 68,8% em 1986 
(TWEETEN, 1989), 

Em síntese, durante os anos 80, a dependência da agrícultura norte-americana 
da intervenção pública chegou a suas cotas máximas, críando uma subordinação 
federal em relação aos deficiencypayments muito difícil de sustentar, sem, contudo, 
poder garantir uma estabilidade sustentável do setor e uma adequada abertura do 
mercado e mostrando-se, ademais, claramente incompatível com as limitações do 
meio ambiente que acaba enfrentando o desenvolvimento agrícola excessivamente 
intensivo, 

A situação da Comunidade Européia teve analogias e diferenças em relação àquela 
dos Estados Unidos, Foi diferente no sentido de que, na Comurúdade Européia, a 
agricultura não entrou numa desastrosa críse financeira; e semelhante pela sucessiva e 
massiva assunção de responsabilidade direta por parte do Estado na direção do setor. 

Já foram mencionadas as mudanças estmturais e produtivas que afetaram essa 
agrícultura durante a década de 70, uma década que pode ser definida para a Comimi-



dade Européia como de conclusão do processo de modernização e de preparo para ser, 
definitivamente, uma grande potência no sistema alimentar mandial Essa característica 
se materializou, justamente, no início dos anos 80, com a or da generalizada dos novos 
impulsos protecionistas a nível internacional. A economia européia, à diferença da 
norte-americana, tinha se ressentido em maior medida da cnsi do petróleo dos anos 70 
e do amplo processo inflacionário. Por outro lado, a agricultiira ainda não era exceden-
tária, motivo pelo qual a política para o setor se orientou para uma nítida redução da 
dependência externa. Ao mesmo tempo, tendeu a desenvolva-r "(..) o clássico papel 
confiado às políticas agricolas nos países desenvolvidos; isto é, o de amortecer os efeitos 
dos processos de reestruturação do sistema econômico sobre o setor agricola" (DE 
FILIPPIS, SALVATICI, 1991). Como conseqüência, essa inclinação concreta encon­
trou motivos ulteriores de justificação na situação dos anos 80, quando as medidas de 
apoio ao setor representaram, objetivamente, também uma resposta à recessão 
econômica, ao crescimento da desocupação e à mudança do sistema agroalimentar 
mrmdial. Na realidade, nesse período, houve um processo de exacerbação das caracte­
rísticas distintivas das políticas agrícolas dos países industrializados, ao qual a política 
da Comunidade Européia não ficou nem alheia nem totalmente subordinada, mas foi 
apenas um dos seus elementos. De fato, de modo geral, aumentou ainda mais o nível 
de "administração" do setor por parte do Estado, não apenas no plano estritamente 
setorial interno, senão que claramente direcionado para que as diferentes compo­
nentes das políticas comerciais formassem parte integrante e determinante das 
políticas agricolas. Exemplo disso são as numerosas barreiras não tarifárias ao 
comércio internacional, as diversas disposições técrucas e sanitárias que fun­
cionavam como controle às importações, a fixação de quotas, isenções e licenças 
de importações, a multiplicação de ajudas e subsídios diretos às exportações, a 
ampliação dos intercâmbios de mercadorias por mercadorias, a proliferação dos 
acordos bilaterais, etc. Tudo isso, associado aos efeitos das políticas macroeconômi­
cas e monetárias, não só multiplicou as regras comerciais e tomou particularmente 
difícil a administração dos fluxos de intercâmbio intemacional, como aumentou a 
possibilidade e o impacto negativo dos conflitos comerciais entre Estados e áreas 
econômicas, 

Como já foi mencionado, calcula-se que, em todos os países da OCDE, no início 
dos anos 80, os subsídios totais ao setor agricola chegaram a representar, em média, 
3 3 % da produção, sendo que as cotas mais altas ficaram, nessa ordem, com o Japão, a 
Comutúdade Européia e os Estados Unidos. 

Nesse quadro, a agricultura da Comunidade Européia, nos anos 80, desenvolveu-se 
decisivamente graças à política que tinha sido delineada anteriormente e inseriu-se de 
forma total no mais complexo contexto de intervenção gerado, no ínterim, em todos os 
países industrializados de economia de mercado. A prova disso é o aumento dos custos 
reais de manutenção da agricultirra comunitária que foi, de 197.5 a 1987, de 264%, diante 
de um incremento produtivo, no mesmo período, de 123% Como conseqüência, os 
estoques chegaram, ;m 1986-87, a níveis nunca atingidos anteriormente, enquanto a 
produção continuou aumentando a uma taxa mais elevada que o consumo Isso fez com 
que o nível médio da taxa de auto-abastecimento passasse dos 97% em 1974 para 112% 



em 1984 e a dos cereais — que tinliam sido notoriamente deficitários —atingisse 127% 
(DE BENEDICTIS, DE FILIPPIS, SALVATICI, 1990). 

Mas certamente foi resultado daquele mecanismo de intervenção também a 
transformação —já referida—experimentada nesses anos pela agricultura européia 
no piano do comércio internacional: em escala mundial, passou a ser a primeira 
economia agroalimentar e, quanto avolume de intercâmbio, a primeira importadora 
e a segunda exportadora, ficando muito próxima do nivel dos Estados Unidos, 
Assim, sobretudo, foram fmto da "preferência comunitária" (que privilegiou os 
intercâmbios) os notáveis processos de especialização que ressaltaram as possibili­
dades produtivas específicas de alguns países, atenuando uma das características 
que tinha determinado a separação em tantos componentes autônomos da comuni­
dade agrícola dos primeiros tempos (SVENNILSON, 1954). A França, por exem­
plo, especializou-se em trigo mole, além de (junto com a Alemanha) produtos 
lácteos e queijos e carnes bovinas, os Países Baixos e a Dinamarca, na produção de 
leite e carne de porco. Ao contrário, aos produtos hortifmtícolas foi aberta a 
concorrência de vários países mediterrâneos com a presença, também, das agricul­
turas continentais, que, graças a novas técnicas de produção e ao fator determinante 
da organização comercial e distiibutiva, lograram ganhar amplos e crescentes 
espaços. 

Assim, é absolutamente indiscutível que a agricultora européia sofreu uma radical 
transformação e alcançou nestes liltímos 10 anos um nível de desenvolvimento produ­
tivo e comercial absolutamente extraordinário. E isso sem levar em conta as possíveis 
sinergias que poderiam se desenvolver no futuro com as outras agriculturas do Leste 
europeu, Come foi salientado: 

"(.,.) para avaliar as perspectivas de uma maior integração entre as agricul­
tura? da Comunidade e as dos países do Leste europeu é necessário consi­
derar o enorme potencial produtivo dessas áreas A superfície agricola, 
considerando também a parte da Rússia européia, representa por volta de um 
quarto da superfície agrícola mundial Essas áreas fornecem hoje em tomo 
de 4 5 % das exportações e respondem por 55% das importações mundiais 
dos produtos agroalimentares" (FANFANI, 1990). 

Esta última visão, entre outras, se presta a uma breve reflexão sobre a crise 
dramática das econonúas planejadas do Leste ao final dos anos 80 e, particularmente, 
sobre a falência da expressão máxima da experíência stalinista na agrícultura de uma 
economia norteada por uma industríalização induzida, ou seja, a agricultura soviética. 
Obviamente, isso exige uma avaliação geral do processo de planejamento instaurado 
nessa economia, questão que foge aos objetivos deste trabalho. Contudo é oportuno 
destacar duas importantes questões para demonstrar que essa experíência foi parte 
integrante do conjunto do desenvolvimento agrícola internacional daquela época. A 
primeira questão é especificamente interna a essa experíência: a sua falência mosttou 
a grande quantidade de problemas que acarreta a integração de uma economia atrasada 
num mecanismo conjunto de acumulação direcionado príorítariamente a favorecer o 
desenvolvimento da indústria pesada e que não levara em conta as complenientaridades 



recíprocas entre os setores dentro do crescimento econômico. Se o Setor Primário não 
tinha, por si só, a força suficiente para acompanhar a marcha do desenvolvimento 
industrial moderno (como foi demonstrado pela experiência das economias de mer­
cado), menos ainda conseguiria sustentar-se quando lhe era aphcada uma contínua 
extração de riqueza; especialmente no momento em que o desenvolvimento requeria 
uma articulação e uma extensão dos vínculos de integração intersetorial e quando o 
sistema completo tomou contato, nos estados de desenvolvimento mais avançado, com 
os competitivos mercados intemacionais. 

A segunda questão, ao contrário, refere-se aos efeitos que teve a arrancada da 
experiência de estatização da agricultura soviética nos equilíbrios do sistema 
agroalimentar, efeitos absolutamente opostos aos que aparentemente pode ter a 
conclusão dessa experiência (com todos os efeitos de arrasto sobre as outras 
agriculturas do Leste europeu). No início, o nascimento do Estado soviético e da 
socialização de sua agricultura teve um efeito importante, que foi a abertura dos 
mercados europeus à invasão da nova agricultura norte-americana. De fato, a 
utilização dos excedentes de grãos para satisfazer o consumo interno da União 
Soviética levou essa agricultura a perder sua função de "celeiro da Europa", e foi 
necessário recorrer aos cereais norte-americanos —já competitivos —, instaurando 
um novo equilíbrio do sistema agroalimentar contemporâneo. Sem contar o quanto 
influiu a crise na agricultura da União Soviética dos anos 70 a favor do comércio 
internacional norte-americano, é necessário considerar que hoje o fracasso defini­
tivo dessa experiência tem efeitos que ainda não podem ser claramente avaliados. 
Mas, como já foi drto, deveriam ser consideradas as possibilidades de ações 
sinérgicas entre essa agricultura e a da Comunidade Européia — cujas conseqüên­
cias seriam totalmente opostas às iniciais —, porque certamente se traduziriam num 
posterior reforço do pólo agroalimentar europeu Em ambos os momentos, as 
mudanças institucionais naquela agricultura mostraram-se determinantes para os 
equilíbrios mundiais e colocaram em evidência que a histórica experiência da 
transformação agrícola da ex-União Soviética tem desempenhado um papel impor­
tante para alterar, num ou noutro sentido, o arranjo do sistema em todos os seus 
componentes. 

Em síntese, o estado atual do sistema agroalimentar mundial parece tender para 
uma configuração significativamente diferente daquela que, no início do primeiro 
conf l i to mund ia l , co locou a agr icul tura nor te-americana como e lemento 
hegemônico num mundo amplamente dependente (até nas áreas industrialmente 
mais avançadas). Formou-se, como temos visto, uma agricultura européia (com 
possíveis ramificações nabacia mediterrânea) de força consistente e crescente, onde 
existem muitas probabilidades de que possam surgir antigas divisões, bem como 
tensões e contradições imprevistas e imprevisíveis. Em volta do Japão, na frente 
asiática, está se formando uma área econômica particularmente agressiva no plano 
econômico geral, no interior da qual existem extraordinárias possibilidades de 
desenvolvimento agrícola. Os próprios Estados Unidos tendem a consolidar uma 
área econômica mais ampla (com o Canadá e o México), em torno da qual poderão 
gravitar outros países da América Latina, e o setor agrícola vai jogar ali um papel 



preponderante. Países produtores com grandes disponibilidades de recursos, tais como 
a Austrália e a Oceania, não parecem ter grandes problemas. Porém a maior parte da 
África pobre e faminta permanece completamente fora desse esquema. 

Portanto, trata-se de um sistema agroalimentar mundial de configuração decidida­
mente multípolar e de difícil administração, paia cuja compreensão poderia também 
contribuir um enfoque de "análise de sistemas" (FAVIA, 1992). 

Nesse contexto, até quando poderão imperar ainda as lógicas que têm carac­
terizado o processo de acumulação da agricultura contemporânea, levando em 
conta, além disso, que breve será submeddo à pressão do novo e explosivo fluxo 
tecnológico que está no ponto de se tomar inteiramente disponível? Considerando 
as recentes evoluções das duas áreas agrícolas mais desenvolvidas, a da Comu­
nidade Européia e a norte-americana, e as políticas empregadas nos dois casos, é 
evidente que o modelo produtivo e de política do Setor Primário imposto, 
exportado e seguido durante várias décadas parece ter alcançado seus próprios 
limites estruturais. 

Por outra parte, a consciência da necessidade de uma mudança significativa 
cresce rapidamente, Embora muitos autores não coloquem em dúvida a importância 
daquele modelo de políticas para garantir intensos ritmos de crescimento quantita­
tivo, a escassa capacidade do mesmo para obter níveis aceitáveis de eqüidade e de 
eficiência é amplamente reconhecida. Por exemplo, duvidando da eficácia das 
despesas da Política Agrícola Comum (PAC), foi estimado que o custo suportado 
para garantir a geração de US$ 1 na renda dos agricultores tem variado entre US$ 
1,4 e US$ 1,7 (BENEDICTIS, FILIPPIS, SALVATTI, 1981). Em relação aos 
resultados em termos de eqüidade, existe uma literatura muito extensa que põe em 
evidência como aquele modelo de manutenção dos preços favoreceu em geral o 
crescimento das desigualdades regionais e como operou a favor das explorações 
mais eficientes e de maiores dimensões econômicas (BONANNO, 1990; MOL­
NAR, 1986; GOODMANN, REDCLIFF, 1989; TWEETEN, 1989; MURDOCK, 
LEISTRITZ, 1988; FANFANI, 1991; ZELLER, 1971; TARDITI, CROCl-AN-
GELINI, 1985; MARSCH, SWANNEY, DE FILIPPIS, 1980) 

Além disso, é evidente que o aumento extraordinárío da capacidade de produção 
em termos quantitativos e o crescimento da integração internacional têm conduzido 
ao fracasso do controle dos mercados. A demanda quantitativa de produtos alimen­
tares depende cada vez em menor medida do crescimento da renda e da população, os 
estoques de produção aumentam, e se toma cada vez mais determinante a demanda 
externa, sobre a qual, por outra parte, pesam as crescentes capacidades produtivas dos 
outros sistemas agrícolas. Uma parte do Terceiro Mundo demonstra ter condições de 
poder enfrentar com maior segurança as exigências alimentares intemas e tem redu­
zido sua demanda do Exteríor Para a outra parte do planeta, talvez majorítáiia, 
agravam-se as condições de "não acesso" às disponibilidades alimentares nacionais e 
intemacionais. Finalmente, os países competitivos em produtos básicos, que possuem 
grande dispoiübilidade de recursos natiirais e grandes margens de produtividade ainda 
por utilizar, demonstram uma continuada tendência para o aumento do próprío 
potencial produtivo. Logo, diante dessa situação, o futuro desenvolvimento da pro-



dução das maiores potências do sistema agroalimentar mundial acabaria criando 
somente problemas insolúveis para o desenvolvimento da cooperação intemacional 
(GUERRIERI, PADOAN, 1991). 

Acrescente-se a isso o fato de que o modelo de desenvolvimento agrícola — 
para o qual a política de intervenção do mercado tem sido funcional — tem sido 
excessivamente intensivo e consumidor de recursos (não apenas financeiros) 
Recursos como a terra, a água e a energia oriunda de matérias-primas não 
renováveis já não estão disponíveis em quantidades ilimitadas, e seus preços 
tendem progressivamente a aumeniar, alterando relações consolidadas de con­
veniência. A dependência quase total do processo de produção em relação aos 
insumos materiais e aos serviços adquiridos no mercado faz com que seja cada 
vez mais problemático, vulnerável e custoso o controle do próprio processo. A 
erosão dos solos, a contaminação das águas, a diminuição das camadas aqüíferas 
e a piora do habitai natural têm sido efeitos dramáticos do desenvolvimento da 
produção intensiva. Em poucas palavras, foi atingido e superado amplamente o 
limiar do "desenvolvimento sustentável" (FAO, 1990; HAWKINS, BUTTEL, 
1991, BYÉ, FREY, 1991). 

Todos esses fenômenos mostram, como j á foi sublinhado, que se chegou ao 
limite de funcionamento dos mecanismos de políticas propostas para o desen­
volvimento do Setor Primário nas décadas passadas. Mas aqueles linütes também 
foram atingidos porque a agricultura talvez tenha sofrido uma mudança radical, 
perdendo muitas de suas funções tradicionais, ao mesmo tempo em que ganhava 
outras não menos importantes. 

Efetivamente, de modo geral, é necessário considerar que a situação atual não 
é comparável nem com a das décadas precedentes nem com aquela de décadas mais 
longínquas em termos de participação direta do setor na formação da riqueza 
nacional. Se assim fosse, passar-se-ia por alto a intensificação do processo de 
especialização e de divisão do trabalho que acompanhou, como um dos dados mais 
caracterísücos, o desenvolvimento agrário principalmente nos últimos 2.5 anos. A 
redução da participação "direta" do setor na formação da renda que ocorreu durante 
esse processo foi em grande parte substituída pelos efeitos indiretos e multipli­
cadores gerados pelo papel desempenhado pelo Setor Primário como provedor de 
matéria-prima no conjunto do sistema alimentar nacional. Atualmente, esses efeitos 
se difundem segundo um sistema áefiliere (MALASSIS, 1979; DE MURO, 1992), 
que torna funcionais e ligadas à produção alimentar as camadas cada vez mais 
importantes da atividade produtiva e dos serviços, antes claramente alheias a ela. 
Portanto, a baixa contribuição à formação do Produto por parte da agricultura, ou 
sua incidência no emprego, não são os únicos indicadores que é preciso considerar 
para avaliar o peso do setor. Este último depende, na realidade, da maneira como o 
mesmo se insere no funcionamento dos complexos sistemas econômicos contem­
porâneos, assimilando-se, em termos tanto de processos de produção como de 
orgarúzação do trabalho e de agentes sociais, ao resto da economia e da sociedade. 
A função alimentar nos sistemas industrialmente avançados j á não é garantida 
exclusivamente pelo Setor Primário, senão que para ela contribuem outros segmen-



tos do aparelho produtivo de forma majoritária, e não apenas em termos quanti­
tativos. Nesse sentido, talvez possa se afirmar que foi atingida uma fase do 
desenvolvimento econômico na qual não apenas se acentuam cs efeitos da Lei de 
Engel, senão que, de certa forma, se está indo além dela. De fato, no interior da 
quota decrescente de renda gasta em consumo alimentar, a parte que provoca um 
incremento quantitativo da produção agricola deve ser considerada quase nula ou 
tendente a zero. Ao contrário, os novos horizontes que se abrem na agricultura 
em relação às funções alimentares (sem contar outros que estão sendo criados 
para produtos cuja finalidade não é esse destino) dependem particularmente de 
quanto e como chegue a participar, junto com a indústria de transformação, na 
satisfação das novas exigências qualitativas do consumo. 

Uma participação tão diferente no processo de acumulação geral não pode deixar 
de comportar mudanças consideráveis nos instrumentos da política de intervenção. 
Todavia precisam-se importantes transfomiações desses instmmentos, porque a dimen­
são do meio ambiente volta a ser definitivamente endógena ac processo produtivo 
agrícola, dado o papel que hoje desempenha na função geral de bem-estar da coletivi­
dade, mas também para não correr o rísco de ser questionada a adequação do nível do 
próprío processo produtivo prímárío para as futuras gerações. 

Assim mesmo, a mudança diz respeito obviamente às forças sociais repre­
sentativas dos interesses agrícolas que têm ostentado um importantíssimo papel na 
afirmação do mcdelo de desenvolvimento e nas políticas agrícolas realizadas até 
agora. Diante das mudanças estraturais e da diferente influência do setor na 
economia e na sociedade — os agricultores foram definidos recentemente como 
"uma nova minoria" (FITE, 1985) —, em todos os lugares tem se apresentado uma 
crise de representatividade dessas organizações e uma tensão em suas relações com 
o Estado, relações que, em outras épocas, foram para esses interlocutores mais 
importantes que o próprio mercado. Por outra parte, as tensões nesse aspecto são 
decorrentes da dificuldade de superar estmturas e comportamentos consolidados, 
cuja legitimação esteve associada durante longo tempo à defesa da renda garantida 
pela persis tênca de condições favoráveis para o crescimento quantitativo das 
produções. 

É difícil predizer que regras surgirão dessa fase de mudança. 
Deve-se constatai que está se tentando seríamente imprímir a essas regras uma 

direção diferente daquela do passado. Prova disso são as intermináveis negociações 
do GATT, as sucessivas e duras mudanças experimentadas pela política agrícola 
comum, as tendências que se manifestam nos Estados Unidos: tanto umas como 
outras estão senlo conduzidas no sentido de orientar cada vez mais a agricultura 
para o mercado (DE FILIPPIS, SALVATICI, 1991; ALLEN, 1990; SALVATICI, 
1990). 

Mas os interesses em jogo são bastante importantes, e as dificuldades a serem 
superadas ainda rauitas Particularmente, porque certas diretrizes podem favorecer 
sobretudo a alguni; em prejuízo de outros e criar novas disparidades e motivos de 
conflito. A altemativa protecionismo versus liberalismo é, de fato, muito simplista e 
redutivista. Soterrados na amai integração entre economias e entre setores econômicos 



3 - As analogias "de longo prazo" na evolução 
da agricultura italiana 

Numa análise necessariamente sintética e geral—sem levar em conta as profundas 
diferenças internas —, pode-se constatar que todas as condições precedentes, no seu 
significado de fundo e tendencial, ajudam a compreender melhor a evolução da 
agricultma italiana, apesar de nela se encontrarem presentes significativas particulari­
dades. 

As analogias e as especificidades são investigadas analisando as linhas que 
norteiam o emprego e a renda — que refletem a mudança de situação no sistema 
econômico-social — e a cadência temporal, a sucessão e as principais caracteristicas 
das fases que constituem o ciclo evolutivo contemporâneo da agricultura italiana. 

3 . 1 - As tendências de fundo 

Observando-se os períodos precedentes (Gráfico 1), nota-se que a tendência de 
aumento do niimero de ocupados (enquanto se percebe uma ligeira flexão na sua 
incidência percentual) na agricultura italiana se mantém desde o início da união até 
imediatamente depois do Primeiro Pós-Guerra (em 1921, foi superada a marca dos 10 
milhões de trabalhadores, paründo, 60 anos antes, de 8,5 milhões). Isto é, o turning 
poi-nt situou-se, como jáfoi indicado nas páginas iniciais, num espaço de tempo próximo 
àquele das maiores agriculturas industrializadas. 

e na estrutura geral dos intercâmbios comerciais, existem aspectos a considerar muito 
amplos e articulados. Dentre eles, basta pensar nos vários componentes da política 
econômica geral (taxa de câmbio, políticas de emprego, despesa pública, inflação); nos 
elementos que determinam o ordenamento do tenitório nos diversos países (dis­
tribuição das atividades de produção e da população, incidência de áreas subdesenvolvi­
das, proteção do meio ambiente); nas políticas setoriais (rendas agrícolas, salários 
industriais, defesa da base produtiva, qualidade das produções); e nas políticas sociais 
de tipo diverso. 

Assim, pois, as opções estão longe de ser unívocas, mas estão condicionadas por 
vínculos específicos de compatibilidade e ordem de prioridades. O levantamento das 
barreiras protecionistas e das medidas de intervenção — que é previsível —, por si só, 
não é suficiente, se não for acompanhado por estratégias tendentes a alcançar uma 
ordem internacional mais cooperativa e por políticas de desenvolvimento do setor 
agrícola de nature2a presumivelmente muito diferente daquela do passado (FABIANI, 
1990). 

É um caminho longo e difícil, ainda não determinado, enquanto somente começa 
a ser visível o fim do percurso itüciado muitas décadas atrás. 
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As primeiras mudanças ocupacionais iniciaram-se com os significativos pro­
cessos de transformação e reestruturação da base produtiva da economia a favor dos 
setores industrializados que surgiram com o advento da política econômica do 
fascismo. Mas essa transformação, como j á mencionado, não foi além dos limites 
impostos pela ideologia do regime, das condicionantes externas do protecionismo 
nascente e do processo de reorganização dos equilibrios intemacionais. Por isso, 
depois de uma forte queda numérica no transcurso dos anos 20, houve um estan-
camento e, inclusive, uma pequena recuperação nos anos seguintes até o segundo 
conflito mundial e 1951. Este, visivelmente, foi o ano em que se iniciou a transfor­
mação radical da economia italiana, e a rápida queda do emprego mral subseqüente 
é um dos seus indicadores mais áignificativos. A partir daquela data, o processo de 
encolhimento foi contínuo e radical e levou o nível absoluto da força de trabalho 
agrícola a menos de um quarto do inicial (os atuais dois milhões aproximadamente). 
Para além de suas dimensões quantitativas, esse também é um fenômeno que se 
inscreve plenamente, e sem grandes defasagens temporais, nas tendências que 
afetaram o conjunto das agriculturas industrializadas. 

Contudo, na evolução do emprego setorial, alguns dados particularmente inte­
ressantes caracterizam a situação italiana. Em primeiro lugar, no decorrer de quase 
um século (1861 até 1951), não houve uma mudança substancial do número de 
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trabalhadores agrícolas, que, durante es^e período, oscilou entre 8,5 milhões e 10 
milhões, sendo idêntico tanto no início como no fim do período. Assim, pois, durante 
quase um século, a agricultura continuou sendo o setor que absorveu a maior parte da 
mão-de-obra total, enquanto o resto da ec onomia não conseguiu ativar uma dinâmica 
capaz de reduzir significativamente esse número. 

Depois de ter permanecido imóvel durante um período tão prolongado, é 
impressionante o ritmo de mudança que se impôs a partir de 1951, principalmente 
quando se procede a uma simples comparação intemacional. 

De fato, a 

"(...) Itália chegou à taxa de população ativa na agricultura de 1980 
(14,2%), partindo em 1950 de uma taxa de 4 1 % . Pois bem, os mesmos 
valores percentuais, mais ou menos, os encontramos na França, em 1900 
(43%) e em 1970 (14,2%). Isto é, a agricultura francesa para o mesmo 
tipo de transformação da força de trabalho agrícola levou setenta anos, 
diante dos trinta da italiana" (FABIANI, 1983). 

Observa-se, assim, claramente a intensidade que caracterizou esse processo de 
mudança, porém nesses casos não conta apenas o dado relativo, mas também o 
absoluto. Nesse sentido, é preciso levar em conta que, na França e na Alemanha 
Ocidental (duas agriculturas com as quais é possível fazer comparações diretas), 
entre 1951 e os últimos anos, foram "deslocados" do setor agrícola de três e meio 
a quatro milhões de postos de trabalho; no mesmo período, a agrícultura, a 
economia e a sociedade italianas tiveram que suportar um deslocamento de mais de 
seis milhões de postos. Uma diferença que indica o enorme estímulo ao qual foram 
submetidos, num breve lapso de tempo, o setor agrícola e toda a economia nacional 
e que não teve paralelo no mundo industríalizado. Já fizemos referência à França e 
à Alemanha, mas deve-se levar em conta que, no Reino Unido, durante mais de um 
século e meio, a "transferência" afetou a menos de um milhão de postos de trabalho. 
Somente nos Estadcs Unidos, o fenômeno teve, durante o mesmo período, uma 
magnitude quase idêntica à do italiano, quando se passou dos mais de oito e meio 
milhões de postos de 1951 para os menos de três milhões atuais. Mas, nesse caso, 
evidentemente, é necessário considerar as muito diversas dimensões econômicas e 
territoriais da agricultura e da economia norte-americanas. 

Também sob o ângulo da participação na formação da renda nacional, o 
"declítúo relativo" da agricultura italiana acompanhou de perto a evolução geral dos 
países industrializados. No Gráfico 2, mostra-se que o ponto de mudança decisivo 
ocorreu, também neste caso, por volta dos aiios 20, seguido de uma breve parada, 
que tem uma correspondência aproximada com o estancamento dos 20 anos de 
fascismo e, mais tarde, com os efeitos do segundo conflito mundial. Depois deste 
último, respondendo às primeiras mudanças significativas no ajustamento do con­
junto da economia, retomou-se a queda, que, aos poucos, foi se acelerando até situar 
a contribuição setorial abaixo dos 5% atuais, alinhando-a com as condições exis­
tentes nos países mais industrializados. 
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3.2 - As fases do "ciclo" na agricultura italiana 

A respeito da possibilidade de identificar, no tianscuiso do desenvolvimento da 
agricultma italiana, fases semelhantes àquelas que caracterizam a evolução contem­
porânea da paite avançada do sistema agroalimentar mundial, podem se propor as 
considerações seguintes. 

E m primeiro lugar, a agricultura italiana foi talvez a primeira, a nível 
internacional — depois da soviética —, a experimentar uma extensa e meticulosa 
intervenção direta do Estado, iniciada em meados dos anos 20 (PAVLOWSKII , 
1946), 

Durante o período fascista, a política agrícola levada a cabo introduziu elementos 
totalmente novos no modo de funcionar da agricultura nacional e na sua conexão com 
o resto da economia. De fato, a atividade do Setor Primário formou parte de uma política 
econômica mais geral, que'teve por objeto um profundo processo de reestmturação do 
sistema econômico (PRETI, 1973), enquanto preparou o próprio setor para o período 
de crescente impermeabihdade comercial entre os componentes do contexto interna­
cional. Protecioirismo acentuado (autarquia), melhoria mial dirigida, intervenções de 
"bonificação" e completa reorganização do aparelho administrativo do setor foram os 
elementos característicos dessa pohtica. Desse modo, tentou-se (com a política tritícola) 
uma redução da pressão das importações de grãos sobre a balança comercial, para 
proporcionar maior espaço para as importações de bens de capital necessários para a 
reestmturação industrial. Buscou-se, via "bonificação" ou melhoria mral, ativar um 
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fluxo de demanda intema e manter a precária situação do emprego com uma política 
de obras públicas. Instaurou-se, através da reorganização do aparelho administrativo, 
uma minuciosa forma de controle central da agricultura. 

Em relação à difusão a nível intemacional das primeiras formas consistentes de 
intervenção pública que estabeleciam as bases para uma modernização do setor e uma 
reestmturação das explorações, no caso da agricultura italiana a presença pública teve, 
no conjunto, um impacto diferente, Como em outros lugares, respondeu à necessidade 
de integrar mais estreitamente o setor com o sistema produtivo industrial e financeiro 
nacional (GUARNERI, 1953). Mas, na Itália, a gestão direta de uma série de novas 
funções por parte do Estado (melhoria rural, intervenções do mercado, e tc) realizou-se 
desenvolvendo a burocracia em prejuízo das atividades de tipo técnico e de crescimento 
dos serviços qualificados em apoio aos produtores (DESIDERI, 1981). Dessa forma, 
consolidaram-se não uma direção efetiva do setor, senão uma tendência a formas de 
assistência genérica e uma atitude mediadora entre os interesses estabelecidos, que 
permaneceria no futuro como um dos traços caracteristicos da administração do setor 
nacional. 

Em segundo lugar, o processo de modernização da agricultura italiana inicia 
os anos 50 e prolonga-se durante toda a década de 60, respondendo a estímulos 
procedentes da ordem internacional que se estabeleceu a partir da Segunda Guerra 
Mundial. Portanto, em termos gerais, essa modemização ocorreu em total sintonia 
c o m a s tendências existentes nas demais agriculturas dos países industrializados, O 
atraso relativo com que se deu a arrancada do processo na Itália e o seu desen­
volvimento mais lento na fase inicial foram uma conseqüência da necessidade de 
primeiro eliminar os obstáculos inerentes ao regime de propriedade da terra que 
caracterizava, historicamente, essa agricultura. Somente depois, uma reforma 
agrária parcial iniciou a superação das atrasadas relações de produção existentes e 
delineou as caracteristicas dos novos sujeitos sociais e econômicos (uma classe 
minifundista e familiar predominante e um sólido gmpo empreendedor do tipo 
capitalista), começando um significativo processo de modernização, Esse processo 
levou, basicamente, a dois resultados. Por um lado, um forte crescimento da 
produtividade do trabalho resultante de uma mudança radical na relação capital— 
trabalho, ocasionada por um êxodo mral muito intenso e por uma contínua e 
crescente mecanização. Por outro, um extraordinário crescimento da produtividade 
da terra, devido ao aumento da superfície agrícola irrigada e a um uso particular­
mente intensivo de insumos químicos de origem industrial. Tudo isso fez com que, 
nesse período, ocorresse um crescimento da produção a taxas médias jamais 
alcançadas posteriormente (FABIANI, 1986), 

Contudo trata-se de um processo de modemização particularmente influenciado 
por dois fatores. 

O prímeiro condicionamento esteve determinado pelo tipo de "rota tecnológica" 
adotada. A mesma baseou-se na importação das técnicas acumuladas no mercado 
internacional (i)ríncipalmente no norte-amerícano), fortemente poupadoras de mão-de-
-obra e completamente funcionais para o caminho empreendido pelas indústrías prívada 
e pública nacionais. A preferência outorgada por meio de incentivos públicos — c o m 



efeitos, portanto, sobre as relações de mercado — à introdução de téciücas mecânicas 
e químicas deslocou completamente o papel que as inovações biológicas, agronômicas, 
zootécnicas e organizativas poderiam ter jogado na agricultura italiana, e das quais a 
mesma sempre careceu. 

U m segundo fator de condicionamento estava diretamente vinculado às carac­
terísticas da intervenção pública, que, como já foi mencionado, fez prevalecer seu 
papel de tutela em relação ao desenvolvimento do setor. Não se cuidou, portanto, 
da constituição de um aparelho de apoio ao processo de produção adequado para 
um progresso equilibrado do setor, mais acorde com suas características sociais e 
produtivas, com a estrutura dos estabelecimentos e com a disponibilidade do 
recurso terra. O extraordinário incremento da produtividade dos recursos determi­
nado pelas técnicas importadas funcionou como cobertura das carências de um setor 
público que pôde, dessa forma, esquecer setores-chave da agricultura nacional e 
evitar intervenções para seu desenvolvimento. Por exemplo, foi subestimada a 
importância dos setores hortifrutícola e zootécnico, muito necessitados de mel­
horias genéticas, e não se favoreceu a implantação de uma rede de assistência 
técnica e de difusão das tecnologias, confiadas às indústrias produtoras de meios 
técnicos (DE BENEDICTIS, CONSENTINO, 1979). 

Esses fatores marcariam negativamente todo o futuro da agricultura nacional, 
colocando-a numa posição de clara subordinação, sobretudo diante do controle exer­
cido pelas multinacionais sobre as novas diretrizes do progresso tecnológico. 

Foram justamente os limites do processo de modernização levado a cabo os que 
continuaram alimentando a persistência de ideologias mralistas e justificando poste­
riormente várias formas de proteção global do setor, que se traduziram, em síntese, na 
tutela de interesses concretos. Por outra parte, o fato de que, nesse período (que engloba 
os anos do "milagre econômico"), a componente urbano-industrial da sociedade obteve, 
claramente, a supremacia na gestão do processo de acumulação global não implicou a 
integração plena do Setor Primário num processo de desenvolvimento orgânico e 
equilibrado. A agricultura, no seu conjunto, passou para o segundo plano; as parcelas 
mais dinâmicas, contudo, mantiveram-se verdadeiramente "sustentáveis". Ao con­
trário, as regiões e os estratos da sociedade raral que não estavam em condições de 
serem absolvidos pelo mecanismo do desenvolvimento geral foramconsiderados como 
símbolo do atraso a eliminar, conforme uma concepção encaminhada a explorar apenas 
algumas partes do território e do tecido econômico e social, com a finalidade de 
conseguir um crescimento quantitativo mais acelerado. Não foi por acaso que os 
significativos desequilíbrios regionais e empresariais resultaram nos elementos que, 
mais do que quaisquer outros, caracterizaram e diferenciaram, nesses anos, a agricultura 
itahana dentre as seis da Comunidade Européia. 

Assim, a fase de modernização da agricultura italiana foi muito menos incisiva que 
em outros países, porque deixou muito incompleta a aproximação do processo de 
acumulação do Setor Primário ao do setor industrial. Contudo, situando esse período e 
os processos que nele tiveram lugar dentro da evolução histórica da agricultura italiana, 
deve-se reconhecer que esse foi o período que deixou a marca mais profunda de 
transformação, embora com notáveis desequilíbrios, distorções e pesados custos 



econômicos e sociais. Nesses anos, ocorreram: mna transformação do regime de pro­
priedade e posse da terra; a definição dos caracteres estmtmais do setor, a superação do 
estado de isolamento a nível intemacional e da falta de conexão com os setores que estavam 
protagonizando o desenvolvimento econômico nacional; a eliminação de mna ampla 
parcela do excedente da força de trabalho; o desenvolvimento de uma maior capacidade de 
adaptação do setor às mudanças do mercado. Tudo isso, em definitivo, não era mais do que 
a versão nacional das tendências que predominaram em escala intemacional. 

Em terceiro lugar, se, como já foi mencionado, os anos 70 foram o período onde se 
consolidou definitivamente a realidade agrícola comunitáiia, e a agricultura italiana vivenciou 
plenamente esse processo, embora não na condição de líder. Essa agricultura contribuiu para 
o fortalecimento produtivo da Comunidade Européia, ao mesmo tempo em que, se revezando 
com a França, ocupou continuamente uma das duas primeiras posições em termos de valor 
agregado setorial comunitário Participou intensamente do incremento dos intercâmbios 
intracomunitários, substituindo, em grande parte, as importações próprias oriundas de terceh-os 
países por importações originárias de outras agriculturas comunitárias. Aumentou gradatí-
vamente a tutela do setor, colocando sob o amparo comunitário umaboa parte de seus produtos 
típicos mediterrâneos. Com uma participação semelhante à da França e à da Alemanha, recebeu 
entie 20% e 25% das alocações totais comunitárias destinadas a intervenções de mercado e 
ações estmlmais da Comunidade Européia, contribuindo, portanto, para o fortíssimo incre­
mento que sofreu a despesa a nível europeu para a sustentação do setor. 

A nível intemo, assistiu-se a significativos processos de ajuste na já encaminhada 
modernização do setor. Na onda do processo geral de intemacionalização do setor que 
afetou o sistema agroalimentar, já não pareciam existir barreiras insalváveis para o 
progresso tecnológico, porque o mesmo assumiu formas muito mais adaptáveis às 
diferentes situações. As indústrias nacionais e multinacionais, freqüentemente estrei­
tamente ligadas entre si, produtoras de insumos intermediários e de bens de capital, 
interessaram-se em ampliar o próprio mercado, alcançando as regiões menos idôneas 
e as empresas de menores dimensões Ademais, j á não funcionava de forma restritiva 
a excessiva presença da força de trabalho. O mercado apontava para a homogeneidade 
das produções e dos meios técnicos e proporcionava referências de preços cada vez 
menos diferenciadas. 

Começaram a se desenvolver, nas áreas mais avançadas, as primeiras formas 
organizativas que ofereciam serviços especializados para a execução de operações 
de culturas específicas, fazendo-se desnecessária a realização das mesmas por parte 
das unidades agrícolas (VELLANTE, 1981; FANFANI, 1990). Pouco a pouco, nas 
mesmas áreas anteriormente consideradas marginais, foram se criando condições 
muito mais favoráveis para o progresso técnico, principalmente onde os processos 
de mptura com a situação precedente (em particular, a redução da excessiva pressão 
demográfica) não tinham criado uma desmedida degradação ambiental e social 
(FABIANI, FAVIA, 1990). 

Contudo, embora participando das transformações gerais, ao contrário de outros 
setores, a agricultura não conseguiu adquirir uma situação mais forte e autônoma no 
mercado intemacional; e, assim, enquanto nessa época se consolidou sua dependência 
estmtural das importações, mostrou também uma incapacidade estmtiiral para ganhar 



posições nas exportações (Rapp. Bilanc. Agric-Alim, Pol. Agr , 1984; MEDICL 
FABIANI, 1987). Em síntese, embora seja totalmente evidente a conexão da agricultura 
italiana com as principais mudanças do sistema agroalimentar intemacional desse 
período, cabe sublinhar que a participação nas mesmas se realizou, principalmente, em 
termos reflexivos mais do que em termos ativos, isto é, experimentando os efeitos 
daquelas mudanças. Porém, é significativo o fato de que, nessa mesma época, o 
desenvolvimento setorial nacional utilizou plenamente o filtro das medidas introduzidas 
pelo aparelho de intervenção comunitária: aparelho este cujo progressivo crescimento 
constituiu um dos elementos caracteristicos da década a nível intemacional. 

Em quarto lugar, as dificuldades gerais que, nos anos 80, afetaram o desen­
volvimento do sistema agroalimentar intemacional em vários aspectos refletiram-se na 
agricultma italiana. 

Por exemplo, a mesma ressentiu-se dos efeitos da evolução das variáveis macroeconômi­
cas. O nível da inflação, o peso da dívida pública, as altas taxas de juros e a necessidade de 
conter o desemprego fizeram senth, na década de 80, a sua influência no processo de produção 
setorial e em relação ao intercâmbio preços percebidos/preços pagos. De fato, o primeiro atuou 
a ritmos lentos, e o segundo manteve uma tendência decünante, principalmente porque a 
duradoura conjuntura intemacional e as novas orientações comunitárias já não permitiram 
contar com um comportamento sustentado dos preços dos produtos agricolas. 

É verdade que a taxa de auto-sufrciência alimentar nacional permaneceu em grande 
parte deficitária, mas esse fato deve ser analisado considerando que os vínculos de 
participação numa econonüa comunitária — cujos efeitos gerais positivos são indis­
cutíveis —comprometeram a agricultura italiana em relação às políticas de controle da 
produção, tanto em setores excedentários (os mediterrâneos) como nos setores tradi­
cionalmente deficitários (os produtos da pecuária). Sem contar, ainda, com as reper­
cussões das crescentes tensões no mercado intemacional, onde os produtos italianos de 
exportação encontram freqüentemente diversos obstáculos comerciais implementados, 
principalmente, por parte dos Estados Unidos. 

Por outro lado, tudo isso repercutiu num setor no qual tendiam a prevalecer 
problemáticas diferentes daquelas predominantes nas décadas anteriores. Mais do que 
se tratar da ampliação do progresso tecnológico, ttatava-se de se organizar para adquirir 
e gerenciar os níveis mais avançados desse progresso, e isso sempre ocorreu em menor 
grau nas explorações pequenas. A relação com o mercado sempre esteve "fihrada" 
através de estmturas organizadas de caráter privado e institucional, que impuseram 
normas estritas e homogêneas. O progressivo processo avançado de integração interse­
torial transferiu o controle dos momentos-chave de todas as fases do processo produtivo 
para o raio de ação da indústria e da distribuição, que, freqüentemente, tem caráter 
multinacional. Finalmente, o setor agricola tem tido uma parcela destacada de res­
ponsabilidade na crescente e insustentável degradação ambiental. 

Desse modo, nos anos 80, observou-se também na agricultura italiana o predomínio 
de forças que a deslocam para uma configuração setorial no interior da qual se impõem 
comportamentos semelhantes aos predominantes nos outros setores, em tennos de gestão 
do processo produtivo, de organização do trabalho e de gerenciamento das complexas 
interações com o mercado e com o ambiente Essa maior complexidade não favorece a 
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